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Artigo Segundo 

(Entrada em vigor) 

ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Resolução nQ 135/V/99: 

Aprova para efeitos de ratificação, o acordo sobre a Assistência 
Jurídica Mútua em Matéria Penal. 

Resolução n» 1361V199: 

Aprova para efeitos de ratificação, a Convenção sobre a Execução 
das Sentenças Penais. 

Resolução n5  1371V199: 

Aprova para efeitos de ratificação, o acordo sobre a Cooperação 
para o Combate ao Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Sub-
stâncias Psicotrópicas. 

Resoluão n° 138/V199: 

Aprova, para efeitos de ratificação, o Acordo de Cooperação no 
Domínio da Luta Contrta a Droga e do Branqueamento de Ca-
pitais. 

Rectificação: 

Rectificação ao novo texto da Lei n1  103/111/90, de 29 de Dezem-
bro. 

CONSELHO DE MINISTROS: 
;? 

Decreto-Lei n°(7 9: 

Altera o artigo 2  do Decreto nQ 87/89, de 24 de Novembro que re-
gula as actividade dos empreiteiros de Obras Públicas e Obras 
Particulares. 

Resolução n» 66/99: 

- Altera o Caderno de Encargos do concurso internacional relativo 
à alienação das Acções do BCA, GARANTIA e PROMOO-
TORA, aprovado pela resolução n° 74/98, de 31 de Dezembro. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Rectificação: 

À portaria n53/99, de 18 de Outubro. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovada em 26 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espírito Santo Fonseca. 

Acordo entre o Governo da República de Cuba 
e o Governo da República de Cabo Verde sobre 
assistência judiciária mútua em matéria penal 
O Governo da República de Cuba e o Governo da Re-

pública de Cabo Verde, adiante designados "Partes", 

DesejososS de melhorar a efectividade de ambos paí-
ses na prevenção, investigação, persecução e elimina-
ção de crimes através da cooperação e assistência jurí-
dica mútua em matéria penal, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Âmbito do Acordo 

As Partes cooperarão entre si tomando todas as 
medidas apropriadas que legalmente dispõe, a fim de 
prestarem assistência mútua em matéria penal, em 
conformidade com os termos deste acordo e dentro dos 
limites das disposições dos ordenamentos internos le-
gais de cada uma das Partes. A referida assistência 
terá por objectivo a prevenção, investigação, persecu-
ção de crimes ou qualquer outra actuação no âmbito 
penal, que derive de factos que estejam dentro da com-
petência ou jurisdição da Parte requerente no mo-
mento em que a assistência seja solicitada, e em rela-
ção com os procedimentos conexos de qualquer outro 
índole relativos às condutas criminais mencionadas. 

Este Acordo não faculta às autoridades de nen-
huma das partes a empreender, em território jurisdi-
cional da outra, o exercício e desempenho das funções 
cuja jurisdição ou competência estejam exclusivamente 
reservadas às autoridades da outra Parte pelas suas 
leis ou regulamentos nacionais. 

3. Para os propósitos do parágrafo 1, "matéria penal" Resolução n2  135V/99 significa investigações e acções processuais relativas a 
de 15 de Novembro qualquer crime previsto pelas suas respec ivas legisla-

ções. 
Convindo aprovar, para efeitos de ratificação, o 

Acordo Sobre a Assistência Jurídica Mútua em Maté-
ria Penal assinado entre o Governo da República de 
Cabo Verde e o Governo de Cuba; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos do artigo 
289Q da alínea a) do artigo 190 da Constituição, a se-
guinte Resolução: 

Artigo Primeiro 

(Aprovação) 

É aprovado, para efeitos de ratificação, o Acordo So-
bre a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal as-
sinado, entre o Governo da República de Cabo Verde e 
o Governo da República de Cuba em 16 de Abril de 
1999, cujos textos em português e espanhol acompan-
ham a presente Resolução. 

"Matéria penal" deverá também incluir investiga-
ções ou acções processuais sobre crimes relativos a di-
reitos, impostos, direitos aduaneiros e transferência de 
capital ou pagamentos internacionais. 

A assistência incluirá: 

recolher provas e obter a declaração de pes-
soas; 

prover de informação, documentos e outros ar-
quivos, incluindo resumos de arquivos pe-
nais; 

localização de pessoas é oiectos, incluindo a 
sua identificação; 

registo e confisco; 
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e) a emissão de certificados ou cópias fieis signifi-
cativas para a acção penal; 

/9 prática de determinados actos processuais em 
forma de interrogatório de acusados; 

disponibilidade pessoas detidas e outras para 
prestarem testemunhos ou a auxiliarem nas 
investigações. 

notificação de documentos, incluindo aqueles 
que solicitam a presença de pessoas; 

realização de peritagens em correspondência 
com as investigações de que se trate; 

outra assistência de acordo com os objectivos 
deste Acordo, que nao seja incompatível com 
a legislação da parte requerida. 

Artigo II 

Recusa ou Diferimento da Assistência 

1. A assistência será rejeitada se, na opinião da 

Parte requerida: 

Artigo III 

Dupla Criminalidade 

As solicitações de assistência que requeiram o uso de 

medidas de coacção poderão ser recusadas se os factos 

ou omissões alegados que deram lugar à solicitação 

não constituem um crime conhecido pelo direito da 

Parte requerida. 

Artigo IV 

Entrega de Bens para Uso em Investigações 
ou Procedimentos 

Ao atender uma solicitação de assistência, os bens 

que forem usados em investigações ou servirem como 

provas em procedimentos no território.-da Parte reque-

rente, serão entregues à dita parte nos temios e nas 

condições que a Parte requerida achar convenientes. 

A entrega de bens de conformidade com o pará-

grafo 1, não afectará os direitos de terceiros de boa fé. 

Artigo V 

Devolução de bens 

a) a execução da solicitação afectar a sua sobera- Qualquer bem, incluindo arquivos originais ou docu- 
fia, segurança, ordem pública ou interesses mentos entregues em execução,de uma solicitação, será 
públicos essenciais similares, prejudicar a devolvido o mais brevemente possível, a menos que a 

segurança de qualquer pessoa ou não for ra- Parte requerida renunciar ao direito de receber em de- 
zoável sobre outras bases; volução o referido bem. 

a execução da solicitação implicar que a Parte 
requerida exceda os limites da sua autori-
dade ou contradizer as disposições legais vi-
gentes, em cujo caso as autoridades coorde-
nadoras a que se refere o artigo Xii deste 

Acordo realizarão consultas para identificar 
os meios legais que garantam a assistência; 
ou 

houver possibilidade de que a pena de morte ou 
cadeia perpétua, em conformidade com a le-
gislação de cada Parte, seja imposta ou exe-
cutada durante os procedimentos, em. vir-
tude dos quais se solicita a assistência. 

Que o crime não seja de índole estritamente 
militar. 

A assistência poderá ser diferida pela Parte reque-

rida na base de que a concessão imediata da mesma, 

poderá interferir numa.investigação ou procedimento 

que se esteja levando a cabo. 

Antes de recusar, conceder ou diferir a assistência 

solicitada, a Parte requerida considerará se esta po-
derá ser outorgada sob aquelas condições que julgar 

necessárias. Se a Parte requerente aceitar a assistên-
cia sujeita a estas condições, deverá cumprir com as 

mesmas. 

A Parte requerida informará rapidamente à parte 

requerente sobre a decisão de não outorgar, na sua to-
talidade ou em parte, uma solicitação de assistência, 

ou se a sua execução se demorar e, comunicará as ra-

zões da dita deciso. 

Artigo VI 

Produtos de Crime 

A Parte requerida deverá , a pedido da outra 

Parte, esforçar-se por definir se qualquer produto de 

um crime esteja localizado dentro da sua jurisdição e 

deverá notificar a parte requerente dos resultados da 

sua averiguação. Ao efectuar a solicitação, a Parte re-

querente informará à Parte requerida sobre o funda-
mento da sua opinião de que ditos produtos estejam lo-

calizados na sua jurisdição. 

Quando, de conformidade com o parágrafo 1, se-

jam encontrados produtos de crime que se presumiam 

existirem, a Parte requerente poderá solicitar à Parte 

requerida a tomada de medidas que sejam permitidas 

pelo seu direito para a garantia, apreensão e confisco 

dos referidos produtos. 

Na aplicação deste artigo, os direitos de terceiros 

de boa fé são respeitados. 

Artigo VII 

Comparência de Testemunhas e Peritos em Território 

da Parte Requerente 

Poderão ser formuladas solicitações de assistência 

para que uma pessoa declare ou auxilie em investiga-

ções que se estejam levando a cabo no território da 

Parte requerente. 

A Parte requerida enviará à Parte requerente in-

formação certificada do realizado em virtude da execu-
ção das referidas solicitações. 
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Artigo VIII 

Declaração em Território da Parte Requerida 

Uma pessoa cuja declaração se requeira, será obri-
gada, de conformidade com a legislação vigente no ter-
ritório de cada uma das Partes, a apresentar-se e a de-
clarar ou entregar documentos, arquivos e objectos, 
referentes ao processo de que se trate. 

A Parte requerida deverá, a pedido da outra 
Parte, informar do tempo e lugar de execução da solici-
tação de assistência; 

A Parte requerente poderá solicitar que, no mo-
mento da recolha da declaração das pessoas especifica-
das por ela, se encontrem presentes outras pessoas di-
rectamente interessadas no assunto. A Parte requerida 
poderá decidir a este respeito. 

Artigo IX 

Disponibilidade de Pessoas Detidas, para Prestar Declaração 
ou Auxiliar em Investigações no Território da Parte 

Requerida 

Uma pessoa colocada sob a custódia da Parte re-
querida poderá, por solicitação da Parte :equerente, 
ser transferida temporariamente para esta última, 
para auxiliar em investigações ou procedimentos, sem-
pre que a pessoa aceite a referida transferência e não 
haja motivos excepcionais para recusar a solicitação. 

Quando, de conformidade com o direito da Parte 
requerida, seja necessária que a pessoa transferida 
seja mantida sob custódia, a Parte requerente deverá 
manter a referida pessoa sob esta condição e deverá 
devolvê-la em cumprimento da solicitação ou em qual-
quer momento prévio que seja estipulado pela Parte re-
querida. 

Artigo XI 

Conteúdo da Solicitação 

1. Em todos os casos, a solicitação de assistência in-
cluirá: 

o nome da autoridade competente que leva a 
cabo as investigações ou procedimentos a 
que se refere a solicitação e a autoridade in-
teressada; 

o propósito pelo qual se formula a solicitação, a 
natureza da assistência requerida e o as-
sunto sobre o qual deverá versar a declara-
ção nesse caso; 

quando seja possível, a identidade, nacionalidade 
e localização da pessoa ou pessoas que estejam 
sujeitas a investigação ou procedimentos; e 

uma descrição dos actos supostos ou omissões 
que constituam o crime, e uma declaração 
sobre o direito e jurisdição relevantes; excep-
tuando os casos de solicitações para notifica-
ção de documentos. 

2. As solicitações de assistência deverão incluir, adi-
cionalmente: 

no caso de solicitações para notificação de do-
cumentos, o nome e direcção da pessoa a no-
tificar; 

no caso de solicitações para recolha da declara-
ção de uma pessoa, a matéria a examinar, 
incluindo, caso seja possível, uma lista de 
perguntas e pormenores sobre qualquer di-
reito que dispõe para recusar a prestar a de-
claração; 

c) quando se trata da apresentação de pessoas de- 3. Quando a sentença imposta caducar ou quando a tidas, os nomes dos agentes que terão a cus- parte requerida informai' à Parte requerente que já tódia durante a transferência, o sítio para o não é necessário manter s )b custódia a pessoa transfe- quai deverá ser transferido o detido e a data rida, essa pessoa será posta em liberdade e tratada do seu regresso, assim como a identificação como tal no território da Parte requerente. da instituição a que pertencem; 
Artigo X 

Salvo-conduto 

Uma testemunha ou perito, presente no território 
da Parte requerente em resposta a uma solicitação de 
comparência, não será processado, detido ou sujeito a 
qualquer outra restrição de liberdade pessoal nessa 
Parte, por qualquer acto ou omissão prévio à sua par-
tida para a Parte requerida, nem sequer estará obri-
gada a prestar declaração em qualquer outro processo 
diferente daquele a que se refere a solicitação. 

A disposição a que se refere o parágrafo anterior, 
deixará de ser aplicada se uma pessoa estando em li-
berdade para abandonar o território da Parte reque-
rente não o tiver feito num período de trinta (30) dias 
após a notificação oficial de que já não se requer a pre-
sença dessa pessoa, ou se havendo partido tenha re-
gressado voluntariamente. 

Uma pessoa que nao atenda uma solicitação que 
requer a sua comparência não devera ser submetida a 
pena ou medida de coacção, quando a solicitação se re-
fira à notificação de uma pena. 

no caso de empréstimo de elementos de prova, 
a pessoa ou tipo de pessoas que terão a segu-
rança dos referidos elementos, o sítio onde 
deverão ser transferidos e a data em que de-
verão ser e t volvidos; 

no caso de solicitação de peritagem, o tipo da 
peritagem, as razões da sua realização, e a 
identidade dos peritos; 

t) detalhes de qualquer acção especial que a Parte 
requerente interesse que se execute e as ra-
zões dessa execução; 

g) qualquer requisito confidencial. 

3. Para a execução da solicitação, deverá proporcio-
nar-se informação adicional se a Parte requerida o jul-
gar necessário. 

Artigo XII 

As solicitações de assistência té'.nica poderão fazer-
se em nome dos tribunais, procu:adores e autoridades 
responsáveis de investigação ou processamento em ma-
téria penal. 
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As solicitações e respostas serão efectuadas por e 
através do Ministério da Justiça da República de Cuba 
e do Ministério da Justiça da República de Cabo Verde 
enquanto autoridades coordenadoras das Partes. 

Artigo XIII 

Execução de Solicitações 

As solicitações de assistência serão executadas ra-
pidamente de conformidade com a legislação da Parte 
requerida e, enquanto não estiver proibido pela refe-
rida legislação, na forma solicitada pela parte reque-
rente. 

Se a Parte requerente desejar que as testemunhas 
ou peritos prestem declaração sob juramento ou pro-
testo de dizer a verdade, deverá expressamente indicar 
na solicitação feita. 

A menos que se requeiram expressamente os docu-
mentos originais, a entrega de cópias autenticadas da-
queles documentos será suficiente para o cumprimento 
da solicitação. 

Artigo XIV 

Limitações no uso de informação ou provas 

A Parte requerente não usará a informação ou 
provas obtidas sob este Acordo para os propósitos dife-
rentes daqueles formulados na solicitação, sem prévio 
consentimento da autoridade coordenadora da Parte 
requerida. 

Quando seja necessário a Parte requerida poderá 
solicitar que a informação ou provas proporcionadas se 
mantenham confidenciais em conformidade com as 
condições especificadas. Se a Parte requerente não pu-
der cumprir as referidas condições, as autoridades co-
ordenadoras consultar-se-ao a fim de determinar as 
condições de confidencialidade mutuamente acordadas. 

O uso de qualquer informação ou prova obtida em 
conformidade com o presente Acordo, tornada pública 
no território da Parte requerente no âmbito de um pro-
cedimento resultante das investigações ou diligências 
descritas na solicitação, não estará sujeito às restrições 
a que se refere o parágrafo 1. 

Artigo XV 

Legalização 

As provas ou documentos transmitidos através das 
Autoridades Coordenadoras conforme este Acordo, não 
requerem nenhum tipo de legalização. 

Artigo XVI 

Língua 

As solicitações de notificação deverão ser feitas nas 
línguas oficiais de ambas as Partes. 

Artigo XVII 

Outra assistência 

Este Acordo não derrogará as obrigações que subsis-
tem entre as Partes, que estejam em conformidade com 
outros tratados, ajustes ou qualquer outra forma, nem 
impedirá a outra Parte de proporcionar ou continuar a 
proporcionar assistência em conformidade cpm outros 
Acordos, ajustes ou qualquer outra forma. 

Artigo XVIIII 

Custos 

1. A Parte requerida cobrirá o custo da execução da 
solicitação de assistência, enquanto que a Parte reque-
rente deverá cobrir: 

os gastos associados à transferência de qual-
quer pessoa até e desde a Parte requerente 
pela sua própria solicitação e qualquer custo 
a pagar a essa pessoa enquanto se encontrar 
no território da referida Parte; 

os custos e honorários de peritos, sejam no ter-
ritório da Parte requerida ou no território da 
Parte requerente. 

2. Se for evidente que a execução da solicitação re-
quer custos de natureza extraordinária, as Par-
tes. se. consultarão para determinar os.termos e condi-
ções sob os quais a assistência solicitada poderá ser 
proporcionada. 

Artigo XIX 

Consultas 

As Partes consultar-se-ão imediatamente, a pedido 
de qualquer delas, sobre a interpretação e o cumpri-
mento deste Acordo, incluindo os artigos VI e XVIII 
para evitar equívocos de qualquer das Partes. 

Artigo XIX 

Terceiros Estados 

As Partes deverão consultar-se para determinar a 
acção procedente quando um nacional ou residente de 
uma delas seja instruído pelas autoridades judiciais de 
um terceiro Estado, para actuar de forma contrária ao 
direito ou interesse público da outra Parte. 

Artigo XXI 

Entrada em Vigor e Duração 

Este Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após 
a troca de notificações entre as Partes contratantes, 
pela via diplomática, com a indicação de que foram 
cumpridos os respectivos requisitos legais internos 
para a sua entrada em vigor. 

Este Acordo, após a sua entrada em vigor, será 
aplicado a qualquer solicitação apresentada, inclusive 
se os actos ou omissões relevantes ocorrerem antes 
dessa data. 

Qualquer das Partes poderá denunciar o presente 
Acordo mediante notificação escrita, pela via diplomá-
tica, em qualquer momento. A vigência do Acordo ces-
sará cento e oitenta (180) dias depois de recebida tal 
notificação. 

Em fé do qual, os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos seus respectivos Governos, subscrevem 
o presente Acordo. 

Feito na cidade de Havana, aos 16 dias do mês de 
Abril do ano mil novecentos e noventa e nove, em dois 
exemplares originais, em línguas espanhola e portu-
guesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos: 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Sotolond. 
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Convenio entre ei gobierno de la Republica 
de Cuba y ei Gobierno dela Republica de Cabo 

Verde sobre assistência judiciária, mútua 
en materia penal 

El Gobierno de Ia República de Cuba y ei Gobierno 
de Ia República de Cabo Verde, en lo adelante, !Ias 
Partes!, 

Deseosos de mejorar ia efectividad de ambos países 
en Ia prevención, investigación, persecución y supre-
sión dei crimen a través de Ia cooperación y asistencia 
jurídica mutua en materia penal, 

Han acordado lo siguiente: 

Articulo 1 

Alcance dei Convenio 

Las Partes cooperarán entre si tomando todas Ias 
medidas apropiadas de que puedan legalmente dispo-
ner, a fim de prestarse asistencia mutua en materia pe-
nal, de conformidad con los términos de este Convenio y 
dentro de los limites de ias disposiciones de sus respecti-
vos ordenamientos iegaies internos. Dicha asistencia 
tendrá por objeto Ia prevención, investigación, persecu-
ción de delitos o cualquier otra actuación en ei âmbito 
penal, que se derive de hechos que estién dentro de Ia 
competencia o jurisdicción de ia Parte requirente ai mo-
mento en que Ia asistencia sea solicitada, y en relación 
con procedimientos conexos de cualquier otra índole re-
iatives a Ias conductas criminales mencionadas. 

Este Convenio no faculta a Ias autoridades de una 
de ias Partes a emprender, en jurisdicción territorial 
de ia otra, ei ejercicio y desempeho de Ias funciones 
cuya jurisdicción o competencia estén exclusivamente 
reservadas a Ias autoridades de esa otra Parte por sus 
leyes o regiamentos nacionaies. 

Para los propósitos uei párrafo 1, imateria penail 
significa, investigaciones y acciones procesales relati-
ves a cualquier delito recogido en sus respectivas legis-
iaciones. 

«Materia penal» deberá también incluir investiga-
ciones o acciones processales sobre delitos relativos a 
derechos, impuestos, derechos de aduana y transferen-
cia de capital o pagos internacionales. 

La assistencia incluirá: 

reunir evidencia obtener Ia declaración de per-
sonas; 

proveer de información, documentos y otros ar-
chivos, incluyendo resúmenes de archivos 
penales; 

localización de personas objetos, incluyendo su 
identificación; 

registro y decomiso; 

Ia emisión de certificación o copia fieles signifi-
cativas para Ia acción penal; 

/9 práctica de determinados, actos procesaies, en 
.forma de interrogatorio de acusados; 

hacer disponibles a personas detenidas y otras 
para que rindan testimonio o auxilien en in-
vestigaciones; 

notificación de documentos, incluyendo aquel-
los que soliciten Ia presencia de personas; 

relización de peritajes en correspondencia con 
Ias investigaciones de que se trate; 

otra asistencia con los objectivos de este Conve-
nio que no sea incompatible com Ia legisla-
ción da Ia Parte requerida. 

Articulo II 

Denegación o Diferimiento de Asistencia 

1. La asistencia sera denegada si, en Ia opini6n de Ia 
Parte requerida: 

Ia ejecución de ia solicitude afectare su sobera-
nia, seguridad, orden público o intereses pú-
blicos esenciales similares, prejudicare ia se-
guridad de cualquier persina o fuere 
razonable sobre otras bases; 

Ia ejecución de Ia solicitud implicará que Ia 
Parte requerida exceda los limites de su au-
toridad o contravenga Ias disposiciones lega-
les vigentes, en cuyo caso Ias Autoridades 
Coordinadoras a que se refiere el Artículo 
XII de este Convenio reaiizarán consultas 
para identificar los medios legaies que ga-
ranticen ia asistencia; o 

e) hay posibiiidad de que Ia pena de muerte o ca-
dena perpetua, de conformidad con ia iegis-
lación de cada Parte, sea impuesta o ejecu-
tada durante los procedimientos, en virtud 
de los cuales se solicita ia asistencia; 

d) que ei delito no sea de índole estrictamente mi-
litar. 

2. La asistencia podrá ser diferida por ia Parte re-
querida sobre Ia base de que Ia concesión de Ia misma 
en forma inmediata puede interferir una investigación 
o procedimiento que se esté lievando a cabo. 

3. Antes de rehusar, conceder o diferir Ia asistencia 
solicitada, Ia Parte r-4uerida considerará si ésta podrá 
ser otorgada sujeta a aqueiias condicione, que juzgue 
necesario. Si ia Parte requirente acepta Ia asistencia 
sujeta a estas condiciones, debera cumpiir con Ias mis-
mas. 

4. La Parte requerida informará rapidamente a Ia 
Parte requirente sobre Ia decisión de no otorgar en su 
totalidad o en parte una solicitud de asistencia, o si su 
ejecución se difiere, y expondrá ias razones para dicha 
decisión. 

Articulo III 

Doble Criminalidad 

Las solicitudes de asistencia que requieran ei uso de 
medidas de apremio podrán ser i <3husadas si los he-
chos u omisiones alegados, que d eron lugar a Ia solici-
tude no constituyen un delito t'onocido por ei derecho 
de Ia Parte requerida. 
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Articulo IV 

Entrega de Bienes para Uso en Investigaciones 
Procedimient.os 

AI atender una solicited de asistencia, los bienes 
que sean usados en investigaciones o sirvan como 
pruebas en procedimientos en Ia Parte requirente, se-
rán entregados a dicha Parte en los términos y condi-
ciones que Ia Parte requerida estime convenientes. 

La entrega de bienes de conformidad con el pár-
rafo 1 no afectará los derechos de terceras partes bona 
fide. 

Articulo V 

Devolución de Bienes 

Cualquier bien, incluyendo archivos originales o do-
cumentos entregados en ia ejecución de una solicitude 
será devuelto tan pronto como sea posible, a menos que 
Ia Parte requerida renuncie ai derecho de recibir en de-
volución dicho bien. 

Articulo VI 

Productos dei Delito 

La Parte requerida deberá, a petición, esforzarse 
por definir si cualquier producto de un delito está loca-
lizado dentro de su jurisdicción y deberá notificar a ia 
Parte requirente de los resultados de su averiguación. 
Al hacer Ia solicitude ia Parte requirente informará a 
Ia Parte requerida sobre el fundamento de su opinión 
de que dichos productos están localizados en su juris-
dicción. 

Cuando, de conformidad con el párrafo 1, sean en-
contrados productos de delito que se creían existian, ia 
Parte requirente podrá pedir a Ia Parte requerida que 
some ias medidas que sean permitidas por su derecho 
para el aseguramiento, embargo y decomiso de dichos 
productos. 

En Ia aplicación de este Artículo, los derechos de 
tercers partes bona fide serán respetados. 

Articulo VII 

Comparecencia de Testigos y Expertos en Territorio de ia 
Parte Requirente 

Podrán formularse solicitudes de asistencia para 
hacer que una persona declare o auxilie en investiga-
ciones que se estén efectuando en territorio de ia Parte 
requirente. 

La Parte requerida enviará a Ia Parte requirente 
información certificada de lo realizado en virtud de Ia 
ejecución de dichas solicitudes. 

Articulo VIII 

Declaración en Territorio de Ia Parte Requerida 

Una persona cuya declaración se requiera, será 
compulsada, de conformidad con Ia iegislación vigente 
ai respectoen territorio de cada una de Ias Partes, a 
presentarse declarar o entregar documentos, archivos 
y objetos, vinculados ai proceso de que se trate. 

La Parte requerida debera, a petición, informar a 
Ia Parte requirente dei tiemipo y lugar de ejecución de 
Ia solicitud de asistencia. 

3. La Parte requirente podrá solicitor que, ai mo-
mento de tomar Ia declaración de Ias personas especifi-
cadas por elia, se encuentren presente otras personas 
interesadas directamente en el asunto. La Parte reque-
rida podrá decidir ai respecto. 

Articulo IX 

Disponibilidad de Personas Detenidas, para Prestar 
Declaración o Auxiliar en Invetigaciones en Territorio 

de Ia Parte Requerida 

Una persona bajo custodia en Ia Parte requerida 
podrá, a solicitud de Ia Parte requirente, ser transfe-. 
rida temporalmente a esta última para auxiliar en in-
vestigaciones o procedimientos, siempre que Ia persona 
acepte dicho traslado y no haya bases excepcionales 
para rehusar Ia solicitud. 

Cuando de conformidad con el derecho de Ia Parte 
requerida se necesite que Ia persona transferida sea 
mantenida bajo custodia, Ia Parte requirente deberá 
mantener a dicha persona bajo esta condición y deberá 
devolverla'al cumplimiento de Ia solicitud o en cualquier 
momento previo que haya estipulado Ia Parte requerida. 

Cuando Ia sentencia impuesta expire o cuando Ia 
Parte requerida informe a Ia Parte requirente que ya 
no es necesario mantener bajo custodia a Ia persona 
transferida, esa persona será puesta en libertad y tra-
tada como tal en Ia Parte requirente. 

Articulo X 

Salvoconducto 

Un testigo o experto presente en Ia parte requie-
rente en respuesta a una solicitud de comparecencia de 
esa persona, no será procesado, detenido o sujeto a 
cualquier otra restricción de libertad personai en esa 
Parte por cualquier acto o omisión previo a ia partida 
de esa persona de Ia Parte, ni tampoco estará obligada 
esa persona a dar declaración en cualquier otro proce-
dimiento diferente ai que se refere Ia solicitud. 

La disposici6n a que se refiere el párrafo anterior, 
dejará de apiicarse si una persona, estando en libertad 
para abandonar ia Parte requirente no lo ha hecho en 
un periodo de treinta (30) dias después de que oficial-
mente se haya notificado que ya no se requiere Ia pre-
sencia de esa persona, o si habiendo partido haya re-
gresado voluntariamente. 

3.Una persona que no atienda una solicitud que re-
quiera su comparencia no deberá ser sometida a pena 

medida de aprernio, cuando Ia solicitud se refiera a Ia 
notiíicación de una pena. 

Articulo XI 

Contenido de Ia Solicitud 

1. En todos los casos, Ia solicitud de asistencia in-
cluirá: 

el nombre de Ia autoridad competente que 
lieve a cabo Ias investigaciones o procedi-
mientos a los que se refiere Ia solicitud y Ia 
autoridad que Ia interesa; 

el propósito por el que se formula Ia solicitude 
Ia naturaleza de Ia asistencia interesada y el 
asunto sobre cl cual debe versar Ia declara-
ción en su caso; 
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c) cuando sea posible, ia identidad, nacionalidad 3. A menos que se requieran expresamente docu- 
y localización de Ia persona o personas que mentos originales, Ia entrega. de copias certificadas de 
estén sujetas a Ia investigación o procedi- aqueilos documentos será suficiente para cumplir con 
miento; Y ia solicitud. 

cl) una descripción de los presuntos actos u omi-
siones que constituyan el delito, y un adecia-
ración sobre el derecho y jurisdicción rele-
vantes, exceptuando los casos de solicitudes 
para notificación de documentos. 

2. Las solicitudes de asistencia deberán incluir, adi-
cionalmente: 

en el caso de solicitudes para notificación de 
documentos, el nombre y dirección de Ia per-
sona a quien se notificará; 

en el caso de solicitudes para tomar ia declara-
ción de una persona Ia materia acerca de Ia 
cual habrá de examinarse, incluyendo 
cuando sea posibie, una lista de Ias pergun-
tas y detailes sobre cualquier derecho, que 
tenga para rehusarse a dar declaración; 

Articulo XIV 

Limitaciones en el Uso de Informacion o Pruebas 

La Parte requirente no usará ia información o 
pruebas obetenidas bajo este Convenio para propósitos 
difrentes a aquellos formulados en Ia solicitud, sin pre-
vio consentimento de Ia Autoridad Coordinadora de Ia 
Parte requerida. 

Cuando sea necesario Ia Parte requerida podrá so-
licitar que Ia información o pruebas Proporcionadas se 
mantengan confidenciales de conformidad con Ias 
condiciones que especifique. Sua Parte requirente no 
puede cumplir con dichas condiciones, Ias Autoridades 
Coordinadoras se consultarán pra determinar Ias 
condiciones de confidencialidad mutuamente acorda-
das. 

c) cuando se trate de ia presentación de personas 3. El uso de cualquier información o prueba obtenida 
detenidas, los nombres de los agentes que de conformidad con el presente Convenio, hecha pu- 
tendran Ia custodia ai cual debera sera du- blica en ia Parte requirente dentro de un procedi- 
rante el traslado, el sitiotrasladado el dete- miento resultante de Ias investigaciones o deligencias 
nido y ia fecha de su regreso, asi como Ia iden- descritas en Ia solicitud, no estará sujeto a Ias restric- 
tificación de Ia institución a que pertenecen; ciones a que se refiere el párrafo 1. 

en el caso de préstamo de elementos de 
prueba, Ia persona o tipo de personas que 
tendrán Ia custodia de dichos elementos, el 
sítio ai que deberán ser transladado y Ia fe-
cha en ia que deberán ser devueltos; 

en el caso de solicitud de peritaje, el tipo dei 
mismo, Ias razones de su reaiización, y Ia 
identidad dei o de los peritos o expertos; 

Articulo XV 

Legalización 

Las pruebas o documentos transmitidos a través de 
Ias Autoridades Cordinadoras conforme a este Conve-
nio, no requerirán ningdn tipo de legaiización. 

Articulo XVI 

Idioma 
/7 detailes de cualquier acción especial que Ia 

Parte requirente interese que se ejecute y Las solicitudes de notificación se presentaran en los 
Ias razones para elio; idiomas oficiales de ambas partes. 

g) cualquier requisito de confidencialidad. 

Articulo XII 

Medios de Comunicación 

Las solicitudes de asistencia podran hacerse a nom-
bre de los les, procuradores y autoridades responsables 
de investigar sar en materia penal. Las solicitudes y 
respuestas seran or o a través dei Ministerio de Justi-
cia de Ia Republica y dei Ministerio de Justicia y de ia 
Administración de Ia Republica de Cabo Verde, como 
Ias Autoridades ordinadoras de Ias Partes. 

Articulo XIII 

Ejecución de Solicitudes 

Las solicitudes de asistencia seran ejecutadas rá-
pidamente de conformidad con ia iegisiación de ia 
Parte requerida y, en tanto no está prohibido por dicha 
legisiación, en Ia manera solicitada por Ia Parte requi-
rente. 

Si Ia Parte requirente desea que los testigos o ex-
pertos presten deciaración bajo juramento o protesta 
de decir verdad, debera expresamente indicarlo en ia 
solicitud. 

Articulo XVII 

Otra Asistencia 

Este Convenio no derogara Ias obligaciones que sub-
sistan entre Ias Partes, sea de conformidad con otros, 
tratados, arreglos o en forma diversa, ni impedirá a Ias 
Partes proporcionarse o proseguir proporcionándose 
asistencia de conformidad a otros Convenios, arreglos 
o en forma diversa. 

Articulo XVIII 

Costos 

1. La Parte requerida cubrirá el costo de ia ejecución 
de solicitud de asistencia, mientras que ia Parte requi-
rente debera cubrir: 

los gastos asociados ai traslado de cualquier 
persona bacia desde ia Parte requirente por 
su propia solicitud y cualquier costo o gasto 
pagadero a esa persona mientras se encuen-
tre en territorio de dicha Parte; 

los costos y honorarios 1e expertos, sean en ia 
Parte requerida o en Ia Parte requirente. 
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2. Si se hiciere evidente que Ia ejecución de Ia solici-
tud requiere costos de naturaleza extraordinaria, Ias 
Partes se consultarán para determinar los términos y 
condiciones baio los cuales Ia asistencia solicitada p0-
drá ser proporcionada. 

Articulo XIX 

Consultas 

Las Partes se consultarán rápidamente, a petición 
de cualquiera de dias, sobre Ia interpretación ei- cum-
plimiento de este Convenio, incluyendo los Articulos VI 
y XVIII, para evitar equívocos de cualquiéFa de Ias 
Partes. 

Articulo XX 

Terceros Estados 

Lãs Partes deberán consultarse para determiner Ia 
acción procedente cuando un nacional o residente de 
una de ellas sea instruido por autoridades judiciales de 
un tercer Estado, para átuar en forma que no contra-
venga cl derecho o interés publico de Ia otra Parte. 

Articulo XXI 

Entrada en Vigor y Terminación 

Este Convenio entrará en vigor treinta (30) días 
después que los Estados Partes hayan intercambiado 
notificaciones, por Ia via diplomática, indicando que 
han sido cumplidos sus respectivos requisites legales 
internos para Ia entrada en vigor. 

Este Convenio se aplicará a cualquier solicitud 
presentada después de su entrada en vigor, incluso si 
los actos u omisiones relevantes ocurrieron antes de 
esa fecha. 

Cualquiera de Ias Partes puede denunciar cl pre-
sente Convenio mediante notificación esctita, por Ia 
via diplomática, en cualquier momento. La vigencia dcl 
Convenio cesará ciento ochenta (180) dias después de 
recibida tal notificación. 

En fe de lo cual, los abajo firmantes, debidamente 
autorizados por sus respectivos Gobiernos, suscriben cl 
presente Convenio. 

Hecho en Ia ciudad de La Habana a los dieciséis dias 
dei mes de abril dei afio mil novecientos noventa 
nueve, en dos ejemplares originales, en idioma espafiol y 
português, siendo ambos textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Sotolond. 

Resolução n° 136/V/99 

de 15 de Novembro 

Convindo aprovar, para efeitos de ratificação, a 
Convenção Sobre Execução das Sentenças Penais assi-
nada entre o Governo da República de Cabo Verde e o 
Governo de Cuba; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos do artigo 
289° e da alinea a) do artigo 1901  da Constituição, a se-
guinte Resolução: 

Artigo Primeiro 

(Aprovação) 

É aprovada para efeitos de ratificação, a Convenção 
Sobre Execução das Sentenças Penais, assinada, entre 
o Governo da República de Cabo Verde e o Governo da 
República de Cuba, em 16 de Abril de 1999, cujos tex-
tos em português e espanhol acompanham a presente 
Resõlução. 

Artigo Segundo 

(Entrada em vigor) 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovada em 26 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional,António do Es-
pírito Santo Fonseca. 

Convenção entre o Governo da República 
de Cuba e o Governo da Repúbica de Cabo Verde 

sobre execução de Sentenças Penais 

O Governo da República de Cuba e o Governo da Re-
pública de Cabo Verde, a seguir denominados, "as Par-
tes", 

Cconscientes dos estreitos vínculos existentes entre 
ambos os povos, 

Animados pelo desejo de facilitar a reabilitação dos 
réus permitindo-os que cumpram suas penas no país 
do qual são nacionais ou cidadãos, acordaram o se-
guinte: 

Artigo 1 

As Partes comprometem-se nas condições previstas 
na presente Convenção a desenvolver uma cooperação, 
mais ampla possível, em matéria de execução de sen-
tenças penais de pessoas condenadas a privação de li-
berdade. 

Artigo 2 

Para os fins da presente Convenção se considera: 

Estado transferente aquele ao qual se solicita a 
transferência do réu; 

Estado receptor: aquele para o qual o réu deve 
ser transferido; 

Réu: o nacional ou cidadão que, no território da 
outra parte, tenha sido declarado, em vir-
tude de uma sentença definitiva e de execu-
ção obrigatória, responsável de um crime. 

Artigo 3 

As penas impostas no território da República de 
Cuba a nacionais da República de Cabo Verde poderão 
ser cumpridas em estabelecimentos penitenciários 
cabo-verdianos ou sob a vigilância das suas autorida-
des. 

As penas impostas no território da República de 
Cabo Verde a cidadãos da República de Cuba poderão 
ser cumpridas em estabelecinientos penitenciários cu-
banos ou sob a vigilância das suas autoridades. 

A transferência só poderá ser solicitada pelo Es 
tado receptor. 
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Artigo 4°  

As solicitações de transferência e as respostas se 
formularão por escrito. 

Cada Parte designará uma autoridade que se 
enearregará de exercer as funções previstas na pre-
sente Convenção, estabelecendo-se a comunicação por 
via diplomática. 

2. A Parte requerida deverá informar, com a brevi-
dade possível, à Parte requerente da decisão de aceita-
ção ou recusa da solicitação de transferência. 

4. Com  relação à transferência de um réu, a autori-
dade de cada uma das Partes terá em conta todos os 
factores pertinentes e a probabilidade de que a transfe-
rência contribua para a reabilitação social do réu, in-
cluindo a índole e gravidade do crime e os antecedentes 
penais do réu, se os tiver, as condições de saúde, a 
idade, os vínculos que, por residência, presença em ter-
ritório, relações familiares ou outros motivos, possa ter 
com a vida social do Estado receptor. 

Artigo 5Q 

A presente Convenção só se aplicará de acordo com 
as condições seguintes: 

1. Que os actos ou omissões que tenham dado lugar à 
sentença penal, sejam também punidos ou sancionados 
noEstado requrente, mesmo que não exista identidade 
na tipificação. 

Que o crime não seja de índole estritamente mili- 
tar. - 

Que o réu seja nacional ou cidadão do Estado re-
ceptor. 

Que o réu esteja domiciliado no Estado receptor. 

Que a sentença seja definitiva sem prejuízo do dis-
posto no Artigo 14. 

Que o réu dê o seu consentimento para a transfe-
rência. 

Que em cao de incapacidade, o representante le-
gal do réu dê seu consentimentopara a transferência. 

Que a duração da pena esteja por cumprir, no mo-
mento da apresentação da solicitação a que se refere a 
alinha c) do parágrafo 2 do artigo 1011, seja pelo menos, 
seis meses. Em casos excepcionais, as partes poderão 
acordar a admissão de uma solicitação, quando o fim 
da pena por cumprir seja menor que o indicado. 

Artigo 6° 

Cada Parte deverá explicar o conteúdo da presente 
Convenção a qualquer réu que possa ficar abrangido 
por ela. 

Artigo 7Q 

O réu pode -apresentar uma solicitação de transfe-
rência directamente ao Estado receptor, através da sua 
Representação Diplomática ou Consular, de urn repre-
sentante legal ou dos seus familiares. 

Artigo 8° 

A transferência do condenado dependerá do acordo 
entre o Estado sancionador e o receptor. 

Artigo 9° 

O Estado transferente cuidará de que o consenti-
mento a que se referem os pontos 6 e 7 do artigo 5% 
seja outorgado voluntariamente e com pleno conheci-
mento das consequências jurídicas que dele derivem. 

A manifestação do consentimento reger-se-á pela 
lei do Estado transferente. 

Estado receptor poderá verificar por meio dos seus 
representantes acreditados no Estado que extradita, 
que o consentimento tenha sido dado nas condições 
previstas no ponto anterior. 

Artigo 10° 

1. O Estado receptor acompanhará a sua solicitação 
de transferência dos seguintes documentos: 

um documento comprovativo da nacionalidade 
ou cidadania do réu do referido Estado; 

uma cópia das disposições legais da qual re-
sulte que os actos ou omissões que tenham 
dado lugar à condenação no Estado transfe-
rente constituem também uma infracção pe-
nal ou são susceptiveis de uma medida de se-
guranqa no Estado receptor; e 

a concorrência dos factores a que se refere o pa-
rágrafo 4 do artigo 42 

2. O Estado transferente incluirá na documentação 
de transferência, o seguinte: 

o nome, a data e o lugar de nascimento do réu; 

a relação dos factos que tenham dado lugar à 
sentença; 

a natureza, a duração da pena, a data do início 
e término da condenação, o tempo já cum-
prido e o que se deve descontar tais como, 
entre outros, trabalho, boa conducta ou pris-
são preventiva; 

uma cópia autenticada da sentença fazendo 
constar a sua definitividade; 

o texto da lei penal com base no qual o réu foi 
julgado; 

1) quando for o caso, do lugar do território do Es-
tado receptor ao qual o réu desejaria ser 
transferido; 

g) qualquer informação adicional que possa ser 
úitil às autoridades do Estado receptor para 
determinar o tratamento do réu corn vista à 
sua reabilitação social. 

3. O Estado receptor e o transferente, antes de for-
mular uma solicitação de transferência ou antes de 
adoptar a decisão de aceitar ou rejeitar a solicitação, 
respectivamente, poderão solicitar da outra Parte, os 
documentos ou informações a que se referem os pará-
grafos 1 e 2 deste artigo. 

Artigo 11° 

Cada uma das Partes tomará as medidas legislativas 
necessárias e, quando for o caso, estabelecerá os procedi-
mentos adequados para que produzam efeitos legais no 
seu território as sentenças a que se refere esta Conven-
ção proferidas pelos tribunais da outra Parte. 
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Artigo 12° 

O cumprimento da condenação no Estado receptor 
adequar-se-á às leis deste Estado. 

Na execução da condenação o Estado receptor: 

estará vinculado pela natureza jurídica e a du-
ração da pena; 

estará vinculado pelos factos provados na sen-
tença; 

não podera converter a pena numa sanção pe-
cuniária; 

deduzirá integralmente o período de prisão 
preventiva; e 

não agravará a situação do condenado nem es-
tará sujeito à sanção mínima que, no seu 
caso, estiver prevista pela sua legislação 
para a infracção cometida. 

Artigo 13° 

Cada Parte poderá conceder o indulto, a amnistia, a 
comutação da pena, conforme a sua Constituição ou ou-
tras formas previstas nas disposições legais aplicá-
veis.Em qualquer dos casos a que se refere o parágrafo 
anterior, a Parte que ordenou o indulto, a aninistia ou 
a comutação da pena, comunicará à outra Parte. 

Artigo l4 

O Estado receptor não poderá impugnar, ou deixar 
sem efeito a -sentença proferida, pelos tribunais do Es-
tado transferente. O Estado receptor ao receber aviso 
do Estado transferente de qualquer decisão que afecte 
uma sentença, deverá adoptar as medidas correspon-
dentes, conforme o referido aviso. 

Artigo 15° 

Um réu entregue- para a execução de uma sentença 
conforme a presente Convenção não poderá ser detido, 
processado, nem sentenciado no Estado receptor pelos 
mesmos actos delituosos pelos quais está sujeito a sen-
tença correspondente. 

Artigo 16° 

Antes de efectuar a entrega solicitada e acordada, 
se o réu for ilibado, é porque teria já cumprido as exi-
gências de conformidade com o disposto na sentença 
condenatóna. 

Se o réu for insolvente, o estado transferente o de-
clarara como tal e o Estado receptor não contrairá obri-
gação alguma quanto à execução da responsabilidade 
civil. - 

A entrega do réu pelas autoridades do Estado 
transferente às autoridades do Estado receptor, se 
efectuará no lugar acordado pelas duas partes. 

Estado receptor suportará os encargos com a 
transferência desde o momento que o réu fique sob a 
sua responsabilidade. 

Artigo 17° 

Nenhuma sentença de prisão será executada pelo 
Estado receptor de modo a prolongar a duração da 
pena para além do tempo imposto pela sentença do Es-
tado transferente. 

Artigo 18° 

O Estado receptor informará o Estado transferente: 

quando considera cumprida a sentença; 

em caso de evasão do condenado; e 

e) de aquilo que, em relação com esta Convenção, 
for solicitado pelo Estado transferente. 

Artigo 19° 

A presente Convenção é também aplicável a pes-
soas sujeitas a fiscalização e a outras medidas 
conforme as leis de uma das Partes, relacionadas com 
menores infractores. As Partes, em conformidade com 
as sua leis internas, acordarão o tipo de tratamento 
que se aplicará a.tais pessoas uma vez transferidas. 
Para a transferência, se obterá o consentimento de 
quem legalmente esteja facultado para outorgá-lo. 

A presente Convenção não aprova nem derroga 
disposição alguma que se refira, no sistema jurídico de 
cada uma das partes, a faculdade que tenham as mes-
mas para conceder ou aceitar a transferência de um in-
fractor incluindo os menores. 

Artigo 20° 

A presente Convenção entrará em vigor trinta (30) 
dias depois da troca de notificações pelos Estados Par-
tes, pela via diplomática, indicando que forarn cumpri-
dos os requisitos legais internos necessários a sua en-
trada em vigor. 

Qualquer das partes pode denunciar a presente 
Convenção mediante notificação escrita pela via diplo-
mática, em qualquer momento. A vigêcia da Convenção 
cessará cento e oitenta (180) dias apóss a recepção da 
referida notificação. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados pelos seus respectivosGovernos, assinaram a 
presente Convenção. 

Feita na cidade de Havana, aos 16 dias do mês de 
Abril do ano 1999 em dois exemplares originals em lín-
guas espanhola e portuguesa, seudo ambos textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Sotolond. 

Convenio entre el Gobierno de Ia República 
de Cuba y elGobierno de Ia Republica de 

Cabo Verde sobre ejecucion de Sentencia Penales 

El Gobierno de Ia República de Cuba y el Gobierno 
de Ia República de Cabo Verde, dencminados en lo ade-
lante, "Ias Partes", 

Conscientes de los estrechos vínculos existentes en-
tre ambos pueblos, 

Animados por el deseo de facilitar Ia rehabilitación 
de los reos permitiéndoles que cumplan sus condenas 
en el pais dei cual son nacionales o ciudadanos, han 
acordada lo siguiente: 
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Articulo l 

Las Partes se comprometen, en Ias condiciones pre-
vistas en ei presente Convenio, a concederse Ia coope-
ración más amplia posible en materia de ejecución de 
sentencias penales de personas condenadas a privación 
de libertad. 

Articulo 22 

Para los fines dei presente Convenio se considera 

Estado Trasladante: aquei ai cual se ie solicita 
ei traslado dei reo; 

Estado Receptor: aquei ai cual ei reo debe ser 
trasladado; 

Reo: ei nacional o ciudadano que, en ei territo-
rio de Ia otra Parte, ha sido declarado, en 
virtud de una sentencia firme y ejecutoria, 
responsable de un delito. 

Articulo 31  

Las penas impuestas en ei territorio de Ia Repu-
blica de Cuba a nacionales de ia Republica de Cabo 
Verde podrán ser extinguidas en estabiecimientos pe-
nitenciarios caboverdianos o bajo ia vigilancia de sus 
autoridades. 

Las penas impuestas en ei territorio de Ia Repú-
blica de Cabo Verde a ciudadanos de ia República de 
Cuba podrán ser e:xtinguidas en establecimientos pe-
nitenciarios cubanos o bajo Ia vigilancia de sus autori-
dades. 

El translado podrá ser solicitado sólo por ei Es-
tado receptor. 

Articulo 4° 

Las solicitudes de traslado y Ias respuestas se for-
muiaran por escrito. 

Cada Parte designará una autoridad que se encar-
gará de ejercer !as funciones previstas en ei presente 
Convenio, estableciéndose ia comunicación por ia via 
diplomática. 

El Estado trasladante deberá informar ai Estado 
Receptor, a Ia brevedad posibie, de ia decisión de acep-
tación o denegación de ia solicitud de traslado. 

Con reiación ai traslado de un reo, ia autondad de 
cada una de Ias Partes tendrá en cuenta todos los fac-
tores pertinentes y ia probabilidad de que ei traslado 
contribuya a ia rehabiiitación social dei reo, inciuyendo 
Ia índole y gravedad dei delito y los antecedentes 
penales dei reo, silos tuviere, Ias condiciones de su sa-
lud, Ia edad, los vinculos con ia vida social dei Estado 
receptor. que por residencia, presencia en ei territorio, 
relaciones familiares u otros motivos, pueda tener 

Articulo 5° 

El presente Convenio sólo se aplicará con arreglo a 
Ias condiciones siguientes: 

Que los actos u omisiones que han dado lugar a ia 
sentencia penal, scan también punibies o sancionables 
en ei Estado receptor, aunque no exista identidad en 
tipificación. 

Que ei delito no sea de índole estrictamente militar  

Que ei reo este domiciliado en ei Estado receptor. 

Que Ia sentencia sea firme sin perjuicio de lo dis-
puesto en ei articulo 14. 

Que ei reo dê su consentimiento para su traslado. 
Que, en caso de incapacidad, ei representante le-

gal dei reo dê su consentimiento para ei traslado. 

Que Ia duración de Ia pena que esté por cumplir, en 
ei momento de Ia presentación de Ia solicitud a ia que se 
refere ei inciso c) dei párrafo 2 dei artículo 10, sea por 
lo menos de seis meses. En casos excepcionaies, ias 
Partes podrán acordar ia admisión de una solicitud, 
cuando ei término por cumplir sea menor ai seflaiado. 

Articulo 60  

Cada Parte deberá explicar ei contenido dei presente 
Convenio a cualquier reo que pueda quedar compren-
dido dentro de lo dispuesto por ei mismo. 

Articulo 71  

El reo puede presentar una solicitud de traslado di-
rectamente ai Estado receptor, a través de su repre-
sentación diplomática o consular, un representante le-
gal o sus familiares. 

Articulo 80  

El traslado dei sancionado dependerá dei acuerdo 
entre ei Estado sancionador y ei receptor. 

Articulo 91  

El Estado trasiadante cuidará que ei consenti-
miento a que se refieren los puntos 6 y 7 dei artículo 5, 
sea otorgado voluntariamente y con pleno conoci-
miento de cosecuencias jurídicas que se deriven. 

La manifestación dei consientimiento se regirá 
por Ia ley dei Estado transiadante. 

El Estado Estado receptor podrá verificar, por me-
dio de sus representantes acreditados ante ei Estado 
transladante, que ei consentimiento haya sido pres-
tado en Ias condiciones prevista en ei punto anterior. 

Articulo 100  

1. El Estado receptor acompafiara a su solicitud de 
traslado Ia documentación siguiente: 

un documento probatório da Ia nacionaiidad o 
ciudadanía dei reo de dicho Estado; 

una copia de ias disposiciones legales de ia que 
resulte los actos u omisiones que han dado 
lugar a Ia condena en ei Estado transia-
dante, constituye también una infracción pe-
nal o son susceptibles de una medida de se-
guridad en ei Estado receptor; y 

Ia concurrencia de los factores a que se refiere 
ei párrafo 4 dei artículo 4. 

2. El Estado transiadante incluirá en ia documenta-
ción de translado, lo seguiente: 

ei nombre, Ia fecha y ei lugar de nacimiento dei 
reo; 

ia relación de los hechos que hayan dado lugar 
a ia sentencia; 
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Ia naturaleza, duración de ia pena, Ia fecha de 
inicio y terminación de ia condena, ei tiempo 
ya cumplido y ei que debe abonársele por 
motivos tales como, entre otros, trabajo, 
buena conducta o prisión preventiva; 

una copia certificada de ia sentencia haciendo 
constar su firmeza; 

ei texto de ia ley penal en base a Ia cual fue 
juzgado ei reo; 

en su caso, dei lugar dei territorio dei Estado 
receptor ai que ei reo desearía ser trasla-
dado; 

g) cualquier información adicional que pueda ser 
úitii a ias autoridades dei Estado receptor 
para determinar ei tratamiento dei reo con 
vistas a su rehabilitación social. 

3. El Estado receptor y ei trasladante, antes de for-
mular una solicitud de traslado o antes de adoptar Ia 
decisión de aceptarla o denegaria, respectivamente p0-
drán solicitar de Ia otra Parte, los documentos o infor-
maciones a que se refieren los párrafos 1 y 2 de este 
articulo. - 

Articulo 11' 

Cada una de Ias Partes tomarán Ias medidas legisla-
tivas necesarias y, en su caso, estabiecerá los procedi-
mientos adecuados para que surtan efectos legales en 
su territorio ias sentencias a que se refiere este Conve-
nio, dictadas por los tribunales de Ia otra Parte. 

Articulo 12' 

1. El cupiimiento de Ia condena en el Estado recep-
tor se ajustará a Ias ieyes de ese Estado. 

2. En Ia ejecución de Ia condena ei Estado receptor: 

estará vinculado por Ia naturaleza jurídica y Ia 
duración de Ia pena; 

estará vinculado por los hechos probados en ia 
sentencia; 

no podrá convertir Ia pena en una sanción pe-
cuniaria; 

deducirá íntegramente ei período de prisión 
provisional; y 

no agravará Ia situación del condenado ni es-
tará obiigado por Ia sanción minima que, en 
su caso, estuviere prevista por su legislación 
para Ia infracción cometida. 

Articulo 13' 

Cada Parte podrá conceder ei indulto, ia amnis-
tia Ia conmutación de Ia pena, conforme a su Consti-
tuci6n u otras formas o disposiciones legales aplica-
bies. En cualquiera de los casos a que se refiere ei 
párrafo anterior, Ia Parte que dictó ei indulto, Ia am-
nistía o Ia conmutación de Ia pena, lo comunicará a ia 
otra Parte. 

Articulo 14' 

El Estado receptor no podrá impugnar, modificar o 
dejar sin efecto Ia sentencia dictada por los tribunales 
dei Estado trasladante. El Estado receptor ai recibir  

aviso dei Estado trasladante de cualquier decisión que 
afecte una sentencia, deberá adoptar Ias medidas que 
correspondan conforme a dicho aviso. 

Articulo 15' 

Un reo, entregado para ia ejecución de una sentencia 
conforme ai presente Convenio, no podrá ser detenido, 
procesado, ni sentenciado en ei Estado receptor por los 
mismos hechos deiictivos por los cuales está sujeto a Ia 
sentencia correspondiente. 

Articulo 16' 

Antes de efectuar Ia entrega solicitada y acordada, 
si ei reo fuere solvente, debe haber satisfecho Ia res-
ponsabiiidad civil conforme a lo dispuesto en ia senten-
cia condenatoria. 

Si ei reó fuere insolvente, ei Estado trasladante lo 
declarara como tal y ei Estado receptor no contraerá 
obiigación alguna en cuanto a Ia ejecución de Ia res-
ponsabilidad civil. 

Lá entrega dei reo por Ias autoridades dei Estado 
trasiadánte a ias dei Estado receptor, se efectuará en 
ei lugar que convengan ias Partes. 

El Estado receptor se hará cargo de los gastos de 
traslado desde ei momento en que ei reo quede bajo su 
custodia. 

Articulo 17' 

Ninguna sentencia de prisión será ejecutada por ei 
Estado receptor de tal manera que prolongue ia dura-
ción de Ia pena más allá dei término de prisión im-
puesto por Ia sentencia dei Estado trasladante. 

Articulo 18' 

El Estado receptor informara ai Estado trasladante: 

cuando considere cumplida Ia sentencia; 

en caso de evasión dei condenado; y 

de aqueilo que, en relación con este Convenio, 
ie solicite ei Estado trasladante. 

Articulo 19' 

El presente Convenio será también aplicable a 
personas sujetas a supervisión y a otra medidas 
conforme a ias leyes de una de Ias Partes relacionadas 
con menores infractores. Las Partes, de conformidad 
con sus ieyes, acordarán ei tipo de tratamiento que se 
aplicará a tales personas una vez trasladadas. Para ei 
traslado, se obtendrá ei consentimiento de quien legal-
mente esté facultado para otorgarlo. 

El presente Convenio no abroga ni deroga disposi-
ción alguna que se refiera, en ei 

sistema jurídico de cada una de Ias Partes, a Ia fa-
cuitad que tengan Ias mismas para conceder o aceptar 
ei traslado de un infractor, inciuyendo los menores. 

Articulo 20' 

1. El presente Convenio entrará en vigor treinta 
(30) dias después que los Estados Partes hayan inter-
cambiado notificaciones, por ia via diplomática, indi-
cando que han sido cumplidos sus respectivos requisi-
tos legales internos para su entrada en vigor. 



1120 1 SÉRIE - N2  42— «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 15 DE NOVEMBRO DE 1999 

2. Cualquiera de Ias Parte puede denunciar ei pre-
sente Convenio mediante notificación escrita por Ia via 
diplomática, en cualquier momento. La vigencia dei 
Convenio cesará ciento ochenta (180) dias después de 
recibida tal notificación. 

En fe de lo cual, los abajo firmantes, debidamente 
autorizados para eilos por sus respectivos Gobiernos, 
han firmado ei presente Convenio. 

Hecho en Ia ciudad de La Habana, a los dieciséis 
dias dei mes de abril dei afio mil novecientos noventa y 
nueve, en dos ejemplares originales en idioma espafiol 
y português, siendo ambos textos igualmente auténti-
cos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Çotolc'nd. 

Resolução n° 137/V/99 

de 15 de Novembro 

Convindo aprovar, para efeitos de ratificação, o 
Acordo Sobre a Cooperação Para o Combate ao Tráfico 
Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas 
assinado entre o Governo da República de Cabo Verde 
e o Governo de Cuba; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos do artigo 
e da alínea a) do artigo 190 da Constituição, a se-

guinte Resolução: 

Artigo Primeiro 

(Aprovação) 

É aprovado para efeitos de ratificação, o Acordo So-
bre a Cooperação Para o Combate ao Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas assinado, 
entre o Governo da República de Cabo Verde e o Go-
verno da República de Cuba em 16 de Abril de 1999, 
cujos textos em português e espanhol acompanham a 
presente Resolução. 

Artigo Segundo 

(Entrada em vigor) 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor 

Aprovada em 26 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António de 
Espírito Santo Fonseca. 

Acordo entre a República de Cuba e a República 
de Cabo Verde sobre cooperação para o combate 
ao tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias 

psicotrópicas 

A República de Cuba e a República de Cabo Verde, 
adiante designadas Partes. 

Profundamente preocupadas pela magnitude e a ten-
dência crescente do Tráfico Ilícito de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas, que representa uma grave 
ameaça para a saúde e o bem estar dos seres humanos 
e põe em causa as bases económicas, culturais e políti-
cas da sociedade; 

Animadas pelo espírito das recomendações contidas 
no Plano Amplo e Multidisciplinar em matéria de fisca-
lização do Uso Indevido de Drogas, adoptado em Viena, 
em 26 de junho de 1987 e das disposições da Conven-
ção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estu-
pefacientes e Substâncias Psicotrópicas, adoptada em 
Viena no dia 20 de Dezembro de 1988; 

Reconhecendo que a erradicação do Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas é de res-
ponsabilidade colectiva de todos os Estados e que para 
esse fim é necessária uma acção coordenada no Ambito 
da cooperação bilateral e multilateral; 

Tendo em conta a necessidade de ambas as partes de 
cooperar mutuamente para frustrar as tentativas dos 
narcotraficantes em utilizar os espaços aéreos e águas 
jurisdicionais dos Estados Contratantes como zonas de 
trânsito; 

Resolvidas a estabelecer mutuamente a cooperação 
necessária para combater efectivamente o Tráfico Ilí-
cito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas; 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Âmbito do acordo 

O objectivo do presente Acordo é promover a coo-
peração entre as Partes, a fim de poderem combater 
com maior eficácia o Tráfico Ilícito de Estupefacientes 
e Substâncias Psicotrópicas. 

As Partes adoptarão as medidas necessárias ao 
cumprimento das obrigações que tenham contraído em 
virtude do presente Acordo, incluindo as de ordem le-
gislativas e administrativas, de conformidade com as 
disposições fundamentais das suas respectivas ordens 
internas. 

As Partes cumprirão as suas obrigações derivadas 
do presente Acordo, conforme os princípios de igual-
dade entre os Estados, autodeterminação, respeito pela 
integridade territorial dos Estados e não intervenção 
nos assuntos internos de outros Estados. 

Nenhuma das Partes exercerá no território da ou-
tra Parte, competências e funções que tenham sido re-
servadas exclusivamente às autoridades dessa outra 
parte pelo seu direito interno e soberania. 

Artigo II 

Âmbito de cooperação 

A cooperação a que se refere o presente Acordo com-
preenderá a execução de acções em cada um dos Esta-
dos e em harmonia com os seus respectivos ordena-
mentos jurídicos internos, destinados a: 

Estabelecer e manter canais de comunicação 
entre seus organismos e serviços competen-
tes a fim de facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informação sobre todos os aspectos 
relacionados com o uso indevido de drogas e 
o tráfico ilícito de estupefacientes e substan-
cias psicotrópicas. 

Estabelecer sistemas de cooperação nas áreas 
de prevenção, tratamento, reabilitação e rein-
serção social dos consumidores de drogas. 
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c) Estabelecer sistemas de intercâmbio deinforma-
ção em matéria de combate ao tráfico ilícito 
de estupefacientes e substâncias psicotrópi-
cas, com absoluto respeito à competência das 
autoridades nacionais. 

As informações a que se refere a presente alínea se-
rão fundamentalmente as relatives a: 

1. Indícios da possível realização de actividades 
de tráfico ilícito de estupefacientes e sub-
stâncias psicotrópicas no território da outra 
Pàrte. 

Indícios de naves ou aeronaves que tentam 
violar ou violam o espaço aéreo ou as águas 
jurisdicionais da outra parte, suspeitos de 
dedicarem-se ao tráfico ilícito de estupefa-
cientes e substâncias psicotrópicas. 

Informação de pessoas que viajem ao territó-
rio de uma das Partes e sobre as quais se 
tenham indícios que se dedicam ao tráfico ilí-
cito de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas. 

Artigo III 

Mecanismo de cooperação 

1. Com  vista à continuidade dos objectivos do pre-
sente Acordo, poderão reunir-se os representantes dos 
Governos, a solicitação de uma das Partes, para: 

recomendar aos Governos programas de acção 
conjuntos a serem desenvolvidos pelos ór-
gãos competentes de cada País; 

avaliar o cumprimento de tais programas de 
acção; 

elaborar planos para a prevenção do uso inde-
vido e a repressão coordenada do tráfico ilí-
cito de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas; e 

propor aos respectivos Governos as recomenda-
ções que considerem pertinentes para a me-
lhor aplicação do presente Acordo. 

2. Para os efeitos do artigo II deste acordo, as Partes 
acordam em estabelecer a cooperação entre a Comissão 
Nacional de Drogas da República de Cuba e a Comis-
são de Coordenação e Combate à Droga da República 
de Cabo Verde. 

Artigo IV 

Medidas unilaterais 

As Partes comprometem-se a conciliar o mecanismo 
de cooperação estabelecido neste Acordo e em forma 
prévia com qualquer medida unilateral sobre esta ma-
téria que tenha ou possa terefeitos negativos para a 
outra Parte, dentro do espírito de cooperação que rege 
as relações entre ambos os Estados. 

Artigo V 

Entrada em vigor 

O presente Acordo entrará em vigor na data em que 
os Governos das Partes se notificarem, pela via diplo-
mática, que cumpriram todos os respectivos requisitos 
e procedimentos constitucionais necessários. 

Artigo VI 

Término 

Qualquer das Partes, poderá dar por findo o pre-
sente Acordo, em qualquer momento,desde que seja 
por notificação escrita e por via diplomática. Neste 
caso, o Acordo terminará 90 dias úteis depois da data 
de entrega da referida notificação. 

Artigo VII 

Revisão 

As Partes poderão rever as disposições do presente 
Acordo e as modificações ou emendas resultantes en-
trando em vigor em conformidade com o Artigo V. 

Em fé do qual, devidamente autorizados pelos res-
pectivos Governos, assinam o presente Acordo. 

Feito em Havana, aos 16 dias do mês de Abril de 
mil novecentos e noventa e nove, em dois exemplares 
originais em vias espanhola e portuguesa, sendo am-
bos textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Sotolond. 

Auerdo entre ia Republica de Cuba 
y Ia Republica de Cabo Verde sobre 

cooperacion para combatir ei trafico iiicito 
de estupefacientes y sustancias psicotrópicas 

La República de Cuba y Ia República de Cabo Verde, 
quienes en lo adelante se denominarán Ias Partes; 

Profundamente preocupadas por Ia magnitud y ia 
tendencia creciente dei Tráfico Ilícito de Estupefacien-
tes y Sustancias Psicotrópicas, que representa una 
grave amenaza para Ia salud y ei bienestar de los seres 
humanos y menoscaba ias bases económicas, cultura-
lés y políticas de ia sociedad; 

Animadas por ei espíritu de Ias recomendaciones 
contenidas en ei Pian Amplio y Multidisciplinario en 
matéria de Fiscaiización dei Uso Indebido de Drogas, 
adoptado en Viena, ei 26 de junho de 1987 y de ias dis-
posiciones de ia Convención de Naciones Unidas contra 
ei Tráfico Ilícito de Estupefacientes y Sustancias Psico-
trópicas, adoptada en Viena ei 20 de diciembre de 
1988; 

Reconociendo que Ia erradicación dei Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes y Sustancias Psicotrópicas es res-
ponsabilidad colectiva de todos los Estados y que a ese 
fim es necesaria una acción coordinada en ei marco de 
Ia cooperación bilateral y multilateral; 

Teniendo en cuenta Ia necesidad de ambas Partes 
de cooperar mutuamente para frustrar los intentos de 
los narcotraficantes de utilizar los espacios aéreos y 
aguas jurisdiccionales de los Estados Contratantes 
como zonas de trânsito; 

Resultas a brindarse mutuamente Ia cooperación ne-
cesaria para combatir efectivamente ei Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes y Sustancias Psicotrópicas; 

han acordado lo siguiente: 
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Articulo 1 

Alcance dei acuerdo 

1. El propósito dei presente acuerdo es promover Ia 
cooperación entre ias Partes, a fin de que puedan com-
batir con mayor eficacia ei Tráfico Ilícito de Estupefa-
cientes y Sustancias Psicotrópicas. 

Las Partes adoptarán Ias medidas necesarias en ei 
cumplimiento de. Ias obligaciones que hayan contraído 
en virtud dei presente Acuerdo, comprendidas Ias de 
orden legislativo y administrativo, de conformidad con 
Ias disposiciones fundamentales de sus respectivos or-
denamientos jurídicos internos. 

Las Partes cumplirán sus obligaciones derivadas 
dei presente Acuerdo, conforme a los principios de 
igualdad soberana, autodeterminación, respeto a Ia iii-
tegridad territorial de los Estados y no intervención en 
los asuntos internos de otros Estados. 

Una de ias Partes no ejercerá en ei territorio de Ia 
otra Parte, competencias y funciones que hayan sido 
reservadas exclusivamente a Ias autoridades de esa 
otra Parte por su derecho interno y soberania. 

Articulo II 

Âmbito de cooperacion 

La cooperación a que se refere ei presente Acuerdo 
comprenderá ia ejecución de acciones en cada uno de 
los Estados y en armonía con sus respectivos ordena-
mientos jurídicos, destinadas a: 

Establecer y mantener canales de comunica-
ción entre sus organismos y servicios compe-
tentes a fim de facilitar ei intercambio rápido 
y seguro de información sobre todos los as-
pectos relacionados con ei uso indebido de 
drogas y ei tráfico ilícito de estupefacientes y 
sustancias psicotrópicas. 

Establecer sistemas de cooperación en Ias 
áreas de prevención, tratamiento, rehabilita-
ción y reinserción social de los usuarios de 
drogas. 

Establecer sistemas de intercambio de informa-
ción en materia de enfrentamiento ai tráfico 
ilícito de estupefacientes y sustancias psico-
trópicas, con absoluto respeto a Ia competen-
cia de Ias autoridades nacionales. 

Las informaciones a Ias que se refere ei presente in-
ciso serán fundamentalmente Ias relatives a: 

Indicios de Ia posibie reaiización de actividades 
de tráfico ilícito de estupefacientes y sustan-
cias psicotrópicas en ei territorio de Ia otra 
Parte. 

lndicios de naves o aeronaves que intenten vio-
lar e violan ei espacio aéreo o Ias aguas juris-
diccionales de Ia otra Parte, sospechosa de 
dedicarse ai tráfico ilícito de estupefacientes 
y sustancias psicotrópicas. 

lnformación de personas que viajen ai territorio 
de una de Ias Partes y sobre Ias cuales se 
tenga indicios que se dedican ai tráfico ilícito 
de estupefacientes y sustancias psicotrópicas. 

Articulo III 

Mecanismo de cooperacion 

1. Con vistas a Ia continuidad de los objetivos dei 
presente acuerdo, podrán reunirse los representantes 
de los Gobiernos, a soiicitud de una de Ias Partes, 
para: 

recomendar a los Gobiernos, programas de ac-
ción conjuntos que se desarroliarán por los 
órganos competentes de cada país; 

valorar ei cumplimiento de tales programas de 
acción; 

elaborar planes para ia prevención dei uso in-
debido y Ia represión coordinada dei tráfico 
ilícito de estupefacientes y sustancias psico-
trópicas;y 

proponer a los respectivos Gobiernos Ias reco-
mendaciones que consideren pertinentes 
para Ia mejor aplicación dei presente 
Acuerdo. 

2. Para los efectos dei artículo II de este Acuerdo, ias 
Partes convienen en establecer Ia cooperación entre Ia 
Comisión Nacional de Drogas de Ia República de Cuba 
y la.Comisión de Coordinación y Combate a Ias Drogas 
de Ia República de Cabo Verde. 

Articulo IV 

Medidas unilaterales 

Las Partes se comprometen a conciliar ei mecanismo 
de cooperación establecido en este Acuerdo y en forma 
previa con cualquier medida unilateral sobre esta ma-
teria que tenga o pueda tener efectos negatives para Ia 
otra Parte, dentro dei espíritu de cooperación que rige 
Ias refaciones entre ambos Estados. 

Articulo V 

Entrada en vigr 

El presente Acuerdo entrará en vigor en Ia fecha en 
que los Gobiernos de Ias Partes notifiquen por Ia via 
diplomática que han cumplido con todos sus respecti-
vos requisitos y procedimientos constitucionales para 
ello. 

Articulo VI 

Terminacion 

Cualquiera de las Partes podrá dar por terminado ei 
presente Acuerdo, en todo momento, siempre y cuando 
medie notificación por escrito y por via diplomática. En 
dicho caso ei Acuerdo terminará a los 90 días hábiles 
después de Ia fecha de entrega de dicha notificación. 

Articulo VII 

Revision 

Las Partes podrán revisar Ias disposiciones dei pre-
sente Acuerdo y ias modificaciones o enmiendas resul-
tantes entrarán en vigor de conformidad con el Arti-
culoV. 

En fe de lo cual, los infrascritos, debidamente autori-
zados por sus respectivos Gobiernos, firman ei pre-
sente Acuerdo. 
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Hecho en Ia ciudad de Lã Habana, a los dieciséis 
dias dei mes de abril dei afio mil novecientos noventa y 
nueve, en dos ejemplares originales en idioma espafiol y 
português siendo ambos textos igualmente auténticos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Simão 
Monteiro. 

Pelo Governo da República de Cuba, Roberto Diaz 
Sotolon 

Resolução n° 138/V199 

de 15 de Novembro 

Convindo aprovar, para efeitos de ratificação, o 
Acordo de Cooperação no Domínio da Luta Contra a 
Droga e do Branqueamento de Capitais outorgado en-
tre o Governo da República de Cabo Verde e o Governo 
da República do Senegal; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea f) 
do artigo 191° da Constituição, a seguinte resolução: 

Artigo 1" 

É aprovado, para efeitos de ratificação, o Acordo de 
Cooperação no Domínio da Luta Contra a Droga e do 
Branqueamento de Capitais, assinado entre o Governo 
da República de Cabo Verde e o Governo da República 
do Senegal, na Cidade da Praia em 06 de Agosto de 
1999, cujos textos em línguas portuguesa e francesa 
acompanham a presente resolução. 

Artigo 2" 

A presente resolução entra imediatamente em vigor 
na data da sua publicação. 

Aprovada em 26 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António de 
Espírito Santo Fonseca.. 

Acordo de Cooperação no Domínio da luta 
Contra a Droga e do Branqueamento de Capitais 
entre a República de Cabo Verde e a República 

do Senegal 

O Governo da República de Cabo Verde e o Governo 
da República do Senegal, abaixo designados «Partes»; 

Profundamente preocupados com o aumento cons-
tante da produção, da procura e do trafico ilícito de 
drogas, que constituem uma ameaça grave para saúde 
e bem estar das populações dos dois países, pondo em 
perigo os fundamentos políticos, económicos e culturais 
dos dois Estados; 

Reconhecendo a ligação existente entre o tráfico ilí-
cito de drogas e outras actividades criminais organiza-
das conexas, entre os quais a branqueamento de capi-
tais, minam os fundamentos das economias nacionais e 
ameaçam a segurança, a estabilidade e a soberania 
dos Estados; 

Conscientes de que o tráfico ilícito de drogas é uma 
actividade criminal geradora de lucros importantes 
que permitem às organizações do género de penetra-
rem, e/ou de corromperem as estruturas dos Estados e 
que a sua eliminação exige uma atenção urgente e de 
extrema prioridade; 

Considerando que o branqueamento de capitais ad-
vém do tráfico ilícito de drogas e de outras infracções 
graves, constitui actualmente uma ameaça real à fina-
lidade, à estabilidade dos sistemas financeiros e comer-
ciais, mas também um perigo crescente para a segu-
rança das estruturas estatais. 

Reconhecendo as relações privilegiadas e de boa vi-
zinhança existentes entre a República de Cabo Verde e 
a República do Senegal e, a necessidade dos dois Go-
vernos formalizarem laços de cooperação nos domínios 
da prevenção e da repressão do abuso e do tráfico ilí-
cito de drogas, assim como no do acompanhamento dos 
toxicodependentes; 

Desejando reforçar a eficiência das acções de preven-
ção e de repressão do abuso e do tráfico ilícito de dro-
gas dos diferentes serviços e organismos nacionais dos 
dois países, conforme as disposições das Convenções 
Internacionais de 1961, 1971 e 1988 e da Resolução AI 
5 204-111 adoptada a 10 de Junho de 1998 pela 202  Ses-
são Extraordinária da Assembleia Geral da ONU e do 
Plano de Acção Regional a 9 de Maio de 1997 (na Ci-
dade da Praia-Cabo Verde) pela conferência dos Minis-
tros Coordenadores das actividades do Controle das 
Drogas em África de Oeste. 

Desejando concluir um Acordo bilateral de coopera-
ção eficaz e operacional visando especificamente a luta 
contra o tráfico ilícito de drogas; 

Acordam no seguinte: 

Artigo 1" 

Objecto 

As Partes comprometem-se a cooperar no domínio da 
prevenção, repressão do tráfico ilícito, do uso indevido 
de drogas e do branqueamento de capitais, nomeada-
mente através da formação de quadros, do intercâmbio 
e troca de informações publicações e outra documenta' 
ção, da educação e comunicação social, do tratamento 
e acompanhamento de toxicodependentes, da concep-
ção e formulação de programas de prevenção, trata-
mento e reinserção social. 

Artigo 2" 

Domínioda Prevenção 

As Partes procederão, por intermédio das institui-
ções e órgãos apropriados, à troca de experiências na 
concepção, elaboração, execução e acompánhamento da 
execução de medidas, no domínio da prevenção do uso 
abusivo de drogas e do branqueamento de capitais, do 
tratamento e da reinserção social dos toxicodependen-
tes, da sensibilização da sociedade civil e da elaboração 
de programas nestes diferentes sectores. 

Artigo 3" 

Cooperação no Domínio da Detecção E Da Repressão 
do Tráfico Ilícito e do Branqueamento de Capitais 

As Partes comprometem-se a cooperar nos domínios 
da detecção e da repressão do tráfico ilícito de drogas, 
pelas vias mais apropriadas, em conformidade com as 
disposições das Convenções de 1961, 1971, 1988. 

As Partes comprementem-se, igualmente, a coopera-
rem-se no domínio específico da detecção, da repressão 
e da confiscação de capitais provenientes do branquea-
mento de capitais. 
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Artigo 4° 

Troca de Informações 

As Partes procederão ao intercâmbio e à troca de 
publicações ou suportes informáticos, contendo infor-
mações e legislação ligadas à prevenção do uso inde-
vido de drogas; ao tratamento e à reinserção dos toxico-
dependentes. 

As Partes comprometem-se à estabelecer e a man-
ter canais de comunicação entre os serviços e organis-
mos nacionais competentes , a fim de facilitar a troca 
segura e rápida de informações relativas à todos os 
aspectos do tráfico ilícito de drogas, nomeadamente, 
nos domínios seguintes: 

- das diligências de investigação com comunicação 
da identidade e dos lugares de estabeleci-
mento dos traficantes, o movimento dos pro-
dutos e bens provenientes do tráfico ilícito de 
estupefacientes e de substâncias psicotrópicas 
dos Quadros 1-11-111 e IV das Convenções de 
1961, 1971 e 1988 e similares; 

- do fornecimento de amostra para efeitos de aná-
lise ou investigação; 

- da troca de pessoal e de perito incluindo o des-
tacamento de agente de ligação; 

- da utilização do sistema da entrega controlada; 

- da detecção e despistagem do branqueamento 
de capitais provenientes do tráfico ilícito. 

Artigo 5 

Cooperação no Domínio da Formação 

As Partes comprometem-se a colaborar na área da 
formação e do aperfeiçoamento do pessoal no domínio 
da prevenção, repressão, tratamento e reinserção so-
cial dos toxicodependentes. 

Tais programas serão elaborados de comum acordo 
entre os organismos e serviços nacionais competentes e 
vezsarão os aspectos seguintes: 

- os métodos de sensibilização e de informação so- 
bre os riscos do consumo da droga; 

- as técnicas de detecção e de repressão do tráfico 
ilícito; 

- o controlo da importação e exportação de estu-
pefacientes e de substâncias psicotrópicas 
dos Quadros 1-11-111 e IV das Convenções de 
1961, 1971 e 1988 e similares; 

- as técnicas de detecção e de controlo do movi-
mento de produtos e bens provenientes do 
tráfico ilícito de drogas, assim como os méto-
dos utilizados para transferir, dissimular ciu 
masõarar os produtos e bens em matéria de 
branqueamento de capitais; 

- as técnicas de recolha de provas e de controlo de 
portos e das zonas francas. 

Artigo Q 

Captura e Detenção 

As Partes comprometem-se à proceder, nos termos 
da respectiva legislação, capturar e deter qualquer pes-
soa implicada, acusada ou condenada por crime de trá-
fico ilícito de drogas ou de branqueamento de capitais 
que se encontra no território de uma das Partes, qual-
quer que seja a razão. 

Esta captura ou prisão é efectuada, mediante sim-
ples pedido das autoridades policiais ou judiciárias 
competentes, transmitido por via diplomática ou, em 
caso de urgência, por via dos canais oficiais da Organi-
zação Internacional da Polícia Criminal (Interpol) ou 
pelas autoridades de policia de fronteiras. 

Artigo 7° 

Protocolos Adicionais e Complementares 

O presente Acordo pode, caso necessário, ser comple-
mentado por protocolos adicionais relativos às maté-
rias dele constantes ou não, mediante proposta de uma 
das partes. 

Artigo 8' 

Modificação-Revisão 

O presente Acordo pode ser objecto de modificação 
ou revisão por comum acordo e a qualquer momento 
por iniciativa de uma das Partes. 

Artigo 9° 

Período de Validade - Denúncia 

O presente Acordo é valido por um período de três 
(3) anos renovando- se automaticamente por igual pe-
ríodo, se não for denunciado por nenhuma das Partes. 

A denúncia deve de ser notificada à outra parte por 
via diplomática antes da data da expiração do período 
de validade do Acordo, pela parte denunciadora e pro-
duzirá efeitos a partir da data da recepção do acto da 
denúncia. 

Artigo 10° 

Entrada em Vigor 

O presente Acordo entrará em vigor depois da notifi-
cação reciproca das Partes do comprimento das forma-
lidades constitucionais, legais ou administrativas pró-
prias. 

Feito na Praia aos 6 de Agosto de 1999, nas línguas 
portuguesa' e francesa, fazendo dois textos igualmente 
fé. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, Dr. Si-
mão Gomes Monteiro. - Pelo Governo da República do 
Senegal, General Lamine Cisse. 
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Accord de Cooperation en Matiere de Lutte 
Contre Ia Drogue et le Blanchiment 
des Capitaux entre le Gouvernement 

de Ia Republique du Cap-Vert etie 
Gouvernement de Ia Republique du Senegal 

Le Gouvernement de Ia République du Cap Vert et 
le Gouvernement de Ia République du Sénégai, ci-
après dénommés les Parties; 

Profondement preoccupes par laugmentation cons-
tante de Ia production, de Ia demande et du trafic illi-
cite de drogues, qui constituent une menace grave pour 
Ia santé et le bien-être des populations des deux pays 
et mettent en danger les fondements politiques, écono-
miques et cuitureis des deux Etats; 

Reconnaissant les liens existant entre le trafic illicite 
de drogues et d'autres activités crimineiles organisées 
connexes dont le blanchiment de l'argent saie qui sapent 
les fondements des économies nationales et menacent Ia 
sécurité, Ia stabilité et ia souveraineté des Etats; 

Conscients du fait que le trafic illicite de drogues est 
une activité crimineile procurant des gains financiers 
importants permettant aux organisations de ce genre 
de pénétrer, et/ou de corrompre les structures de 
lEtat, et que son éiimination exige une attention ur-
gente et d'extrême priorité; 

Considerant que le blanchiment de i'argent prove-
nant du trafic illicite de drogues et des autres infrac-
tions graves constituent actueliement une menace ré-
elie sur Ia fiabilité, Ia stabiiité des systèmes financiers 
et commerciaux, mais aussi et surtout un danger crois-
sant pour Ia sécurité des structures étatiques; 

Reconnaissant les relations privilégiées et de bon 
voisinage entre Ia République du Cap Vert et Ia Répu-
blique du Sénégal et Ia nécessité pour les deux Gouver-
nements de formaliser des iiens de coopération dans 
les domaines de ia prévention et de Ia répression de 
l'abus et du trafic illicite de drogues, du blanchiment 
de l'argent saie, ainsi que dans celui de Ia prise en 
charge des toxicomanes. 

Souhaitant renforcer 1'efficacité des actions de pré-
vention, de détection et de répression de l'abus et du 
trafic illicite, des drogues des différents services et orga-
nismes nationaux des deux pays, conformément aux dis-
positions des Conventions internationales de 1961, 1971 

,et 1988 et de Ia Résolution AIS 204-111 adoptée le 10 
juin 1998 par Ia 20ème Session Extraordinaire de lAs-
semblée généraie de l'O.N.0 et du Plan d'Action régio-
nai adopté le 9 Mai 1997 (à Praia Cap Vert) par Ia 
Conférence des Ministres coordonnateurs des activités 
de contrUle des drogues en Afrique de i'Ouest; 

Desirant conclure un Accord bilatéral de coopération 
efficace et opérationnei visant spécifiquement à lutter 
contre l'usage abusif et le trafic illicite des drogues, 
ainsi que le blanchiment de l'argent saie: 

Sont convenus de ce qui suit 

Article 1 

Objet 

Les parties s'engagent à coopérer dans le domaine de 
Ia prévention, de ia répression du trafic illicite, de 
l'usage de drogues et du blanchiment de l'argent saie, 
notamment à travers Ia formation des cadres,  

l'échange d'informations, de publications et autres do-
cumentations, i'éducation et Ia communication sociale, 
le traitement et l'accompagnement des toxicomanes, ia 
conception et Ia formuiation des programmes de pré-
vention, de traitement et de réinsertion sociale. 

Article 2 

Domaine de Ia Prevention 

Les Parties procédent, par 1'intermédiaire des insti-
tutions et organes appropriés, à 1'échange d'expérience 
dans Ia conception, l'élaboration, l'exécution et le suivi 
de mesures y afférentes, dans le domaine de Ia préven-
tion de l'usage abusif de drogues, du traitement, de Ia 
réinsertion sociale des toxicomanes, de ia sensibilisa-
tion de Ia société civile et de l'éiaboration de program-
mes dans ces différents secteurs. 

Article 3 

Cooperation dans le Domaine de Ia Detection, 
de Ia Repression du Trafic lilicite de Drogues 

et du Blanchiment de Capitaux 

Les Parties s'engagent à coopérer dans les domaines 
de Ia détection et de Ia répression du trafic illicite de 
drogues par les voies les plus appropriées, et conformé-
ment aux dispositions des Conventions de 1961, 1971 
et 1988. 

Elies s'engagent en outre, à coopérer dans le do-
maine spécifique de Ia détection, de Ia répression et de 
Ia confiscation des capitaux provenant du blanchiment 
de l'argent saie. 

Article 4 

Echange D'informations 

Les Parties procéderont à 1'échange de publica-
tions et de supports informatiques, contenant des in-
formations ou des bis liées à ia prévention de l'usage 
de drogues, du blanchiment de l'argent saie ainsi que 
le traitement et ia réinsertion des toxicomanes. 

Les Parties s'engagent à établir et à maintenir des 
canaux de communication entre les services et organis-
mes nationaux compétents, en vue de faciiiter 
1'échange siir et rapide de renseignements concernant 
tous les aspects du trafic illicite des drogues notam-
ment dans les domaine suivants: 

- Ia conduite des enquêtes comportant Ia commu-
nication sur 1'identité et les lieux d'établisse-
ment des trafiquants, le mouvement des pro-
duits et des biens provenant du trafic illicite, 
le mouvement des stupéfiants et des substan-
ces psychotropes des Tableaux 1, II - III et IV 
des Conventions de 1961, 1971 et 1988 et au-
tres assimilées; 

- La fourniture d'échantillons à des fins d'analyse 
ou d'enquête; 

- 1'échange de personnels et d'experts y compris 
le détachement d'agents de liaison; 

- 1'utiiisation de Ia méthode de iivraison sur-
veillée; 

- La détection et le dépistage du blanchiment de 
l'argent saie provenant du trafic illicite. 
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Article 5 Article 9 

Cooperation dans le Domaine de Ia Formation Periode de Validite - Denonciation  

Le présent Accord est vaiable pour une période de 
Les Parties s'engagent à coilaborer dans le domaine trois (3) années, après laqueile, ii est automatique- 

de Ia formation et du perfectionnement du personnel ment renouvelé, par tacite reconduction, pour une pé- 
en matière de prévention, de répression, du traitement riode égale, si! n'est pas dénoncé par 1'une des Parties. 
et de réinsertion sociale des toxicomanes. 

Ces programmes seront élaborés d'un commun ac-
cord entre les organismés et services nationanx compé-
tents et porteront sur les volets suivants: 

- les méthodes de sensibilisation et d'information 
sur les dangers des drogues; 

- les techniques de détection et de répression du 
trafic illicite; 

- le contrijie de 1'importation et de 1'exportation 
des stupéfiants et des substances psychotro-
pes des Tableaux 1 fl II - III et IV des 
Conventions de 1961 1971 et 1988 et autres 
assimilés; 

- les techniques de détection et de contrôle du 
mouvement des produits et biens provenant 
du trafic iliicite des drogues, ainsi que les 
méthodes employées pour transférer, dissi-
muier ou déguiser des produits et biens en 
matière de blanchiment de l'argent saie; 

- les techniques de rassembiement de preuves et 
de contrUle des ports francs et zones fran-
ches. 

Article 6 

Árrestation et Detention 

Les Parties s'engagent à procéder, selon leur législa-
tion en vigueur, à l'arrestation et à Ia détention de 
toute personne impliquée, inculpée ou condamnée pour 
violation de Ia législation sur les drogues ou le blanchi-
ment de l'argent saie qui se trouve sur le terntoire 
d'une des parties queile qu'en soit Ia raison. 

Cette arrestation ou détention intervient sur simple 
demande des autorités policières ou judiciaires compé-
tentes, transmise par Ia voie diplomatique ou en cas 
d'urgence, par les canaux officiels de lOrganisation In-
ternationale de Police Criminelle (Interpol) ou par les 
autorités de ia police frontalière. 

Arficle 7 

Protocoles Additionnels et Complementaires 

Le présent Accord peut, en cas de nécessité, être 
complété par des Protocoles additionnels se rapportant 
à des matières déjà traitées ou non sur proposition 
d'une des Parties. 

Article 8 

Modification . Revjsjon 

L, présent Accord peut faire 1'objet de modification 
ou révision d'un commun accord à tout moment à 1'ini-
tiative de l'unedes Parties. 

La dénonciation doit être notifiée à 1'autre Partie par 
Ia voie dipiomatique, par Ia Partie qúi en prend 1'ini-
tiative et produit ses effets dês reception de l'acte de 
dénonciation. 

Article 10 

Entree en Vigueur 

Le présent Accord entre en vigueur après notifica-
tion reciproque de l'accomplissement des formalités 
constitutionnelles légales ou administratives propres à 
chaque Partie. 

Fait à Praia, le 6 aôut 1999, en langues française et 
portuguaise, les deux textes faisant également foi. 

Pour le Gouvernement de Ia République du Cap 
Vert, Mr Simão Gomes Monteiro - Ministre de Ia Jus-
tice et de l'Administration Interne. 

Pour le Gouvernement de Ia République du Sénégal, 
Le General Lamine Cissé - Ministre de l'Interieur. 

Secretaria-Geral 

RECTIFICAÇÃO 

Tendo constatando que no texto da Lei flQ  13/111190, 
que aprova a Lei de Base do Sistema Educativo, de 
20 de Dezembro, contém uma inexactidão no seu 
artigo 85, rectifica-se o seguinte: 

Onde se lê: 

Artigo 85 

(Remissão) 

Enquanto não for editado o diploma legal referido 
no artigo 66v, A, aplica-se-à à gestão privada 
dos estabelecimentos públicos de ensino se-
cundário, com as adaptações que vierem a 
constar de portaria conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da educa-
ção, das finanças e da administração pú-
blica, o disposto na Lei ne  87/V/99, de 22 de 
Março. 

Deve ler-se: 

Artigo 8511  

(Remissão) 

Enquanto não for editado o diploma legal referido 
no artigo 750, aplica-se-à à gestão privada 
dos estabelecimentos públicos de ensino se-
cundário, com as adaptações que vierem a 
constar de portaria conjunta dos membros do• 
Governo responsáveis pelas áreas da educa-
ção, das finanças e da administração pú-
blica, o disposto na Lei nQ 87/V/99, de 22 de 
Março. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, 5 de Outu-
bro de 1999. - 0 Secretário-Geral, Mateus Júlio Lopes. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n°76/99 

de 15 de Novembro 

No início da década, e no âmbito da reforma do sis-
tema financeiro, o sector segurador foi aberto à inicia-
tiva privada, tendo para o efeito sido alterada a legisla-
ção que regula o acesso á actividade seguradora, bem 
como a que regula as garantias financeiras exigíveis às 
entidades que operam no sector. 

A experiência recolhida nestes últimos anos, o desen-
volvimento que a indústria conheceu, assim como no-
vos propósitos de liberalização do mercado em conexão 
com um reforço dos poderes de intervenção do Banco 
de Cabo Verde como autoridade de supervisão, deter-
minam a necessidade de se proceder a alguns ajusta-
mentos à legislação actualmente em vigor em matéria 
de garantias financeiras exigíveis às seguradoras. 

Concorrem, ainda, no presente diploma propósitos de 
unificação da regulamentação e de aperfeiçoamento 
técnico das matérias versadas, visando a instituição de 
um plano de contas aplicáveis às seguradoras. 

Como aspectos mais relevantes das alterações introdu-
zidas salientam-se a reforma na descrição e caracteri-
zação das provisões técnicas, bem como na alteração do 
seu método de cálculo; a sistematização da regulamen-
tação da margem de solvência e do fundo de garantia, 
alterando-se o método de calculo daquele e fixando-se 
limites mínimos àquele; a instituição de uma teoria ge-
ral de actuação do Banco de Cabo Verde em situação 
de insuficiência financeira e o alargamento dos poderes 
de intervenção face àquelas situações. 

Tendo sido ouvidos no processo de preparação e ela-
boração do presente diploma o Banco de Cabo Verde, 
enquanto autoridade supervisora da actividade segura-
dora e as companhias de seguros que operam em Cabo 
Verde; 

Assim: 

No uso da faculdade conferida pela a) do n 2 do ar-
tigo 216' da Constituição o Governo decreta o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

(Objecto) 

O presente diploma redefine e actualiza o regime 
jurídico das garantias financeiras exigíveis às segura-
doras. 

O presente diploma aplica-se à actividade de se-
guro directo, com excepção do seguro de crédito, por 
conta ou com garantia do Estado. 

Artigo 2 

(Seguradoras) 

Para efeitos do presente diploma consideram-se se-
guradoras as empresas que, nos termos da lei, tenham 
recebido uma autorização administrativa para o exercí-
cio da actividade seguradora no território nacional. 

CAPÍTULO II 

Garantias financeiras 

Secção 1 

Disposições gerais 

Artigo 3° 

(Garantias financeiras) 

As seguradoras devem dispor, nos termos do pre-
sente diploma, das seguintes garantias financeiras: 
provisões técnicas, margem de solvência e fundo de ga-
rantia. 

Os prémios dos novos contratos do ramo "Vida" de-
vem ser suficientes, segundo critérios actuariais razoá-
veis, para permitir à seguradora satisfazer o conjunto 
dos seus compromissos e, nomeadamente, constituir as 
provisões técnicas adequadas. 

Para efeitos do referido no número anterior, po-
dem ser tidos em conta todos os aspectos da situação fi-
nanceira da seguradora, sem que a inclusão de recur-
sos alheios a esses prémios e seus proveitos tenha 
carácter sistemático e permanente, susceptível de pôr 
em causa, a prazo, a solvênvia da seguradora. 

Secção II 

Provisões técnicas 

Subsecção 1 

Caracterização e descrição 

Artigo 4° 

(Montante) 

O montante das provisões técnicas deve,. em qual-
quer momento, ser suficiente para permitir à segura-
dora cumprir, na medida do razoavelmente previsível, 
os compromissos decorrentes dos contratos de seguro. 

Artigo 5° 

(Modalidades) 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as 
provisões técnicas a serem constituídas e mantidas pe-
las seguradoras são: 

Provisão para riscos em curso; 

Provisão matemática do ramo "Vida"; 

Provisão para sinistros; 

Provisão para desvios de sinistralidade. 

2. Podem ser criadas outras provisões técnicas por 
portaria do Membro do Governo responsável pelas fi-
nanças , sob proposta do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 6° 

(Provisão para riscos) 

A provisão para riscos em curso deve incluir a parte 
dos prémios processados, líquidos de estornos e anula-
ções, com excepção dos relativos ao ramo "Vida", a im-
putar a um ou vários exercícios seguintes. 
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Artigo 7° 

(Provisão matemática do ramo vida) 

A provisão matemática do ramo "Vida" corres-
ponde à diferença entre os valores actuais das respon-
sabilidades recíprocas da seguradora e das pessoasque 
tenham celebrado os contratos de seguro. 

O Banco de Cabo Verde pode, em casos devida-
mente justificados, autorizar a zilimerização das provi-
sões matemáticas do ramo "Vida". 

Artigo 8° 

(Provisão para sinistros) 

A provisão para sinistros corresponde ao custo total 
estimado que a seguradora suportará para regularizar 
todos os sinistros que tenham ocorrido até ao final do 
exercício, quer tenham sido comunicados ou não, após 
dedução dos montantes já pagos respeitantes a esses 
sinistros. 

Artigo 9° 

(Provisão para desvios de sinistralidade) 

A provisão para desvios de sinistralidade destina-
se a fazer face a sinistralidade excepcionalmente ele-
vada nos ramos de seguros em que, pela sua natureza, 
se preveja que aquela tenha maiores oscilações. 

Esta p-ovisão deve ser constituída para os seguros 
de crédito e caução. 

Por portaria do Membro do Governo responsável 
pelas finanças , sob proposta do Banco de Cabo Verde, 
a provisão para desvios de sinistralidade pode ser alar-
gada a outros ramos de seguro. 

Subsecção II 

Método de cálculo 

Artigo 10° 

(Método de cálculo) 

As provisões técnicas, incluindo as provisões mate-
máticas, serão calculadas nos termos do presente di-
ploma e de acordo com os métodos, regras e princípios 
que vierem a ser fixados por aviso do Banco de Cabo 
Verde. 

Artigo 11° 

(Método pro rata temporis) 

A provisão para riscos em curso deve, sem pre-
juízo do disposto nos números seguintes, ser calculada 
contrato a contrato pro rata temporis. 

Nos ramos ou modalidades de seguros nos quais o 
ciclo do risco não permita aplicar o método pro rata 
temporis deverão aplicar-se métodos de cálculo que 
tenham em conta a diversidade da evolução do risco no 
tempo. 

As seguradoras, mediante autorização prévia do 
Banco de Cabo Verde, poderão utilizar métodos estatís-
ticos e, em particular, métodos proporcionais ou glo-
bais, no pressuposto de que estes métodos conduzam 
aproximadamente a resultados idênticos aos dos cálcu-
los individuais. 

Artigo 12° 

(Montante) 

O montante da provisão para sinistros, em relação 
aos sinistros comunicados, deve, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte, ser calculado sinistro a si-
nistro. 

As seguradoras, mediante autorização prévia do 
Banco de Cabo Verde, podem, em relação aos sinistros 
já comunicados mas ainda não regularizados e relati-
vamente aos ramos ou modalidades em que tal se 
considere tecnicameiite aconselhável, utilizar métodos 
estatísticos desde que a provisão constituída seja sufi-
ciente, atendendo à natureza dos riscos. 

O montante da provisão correspondente aos sinis-
tros não comunicados à data do encerramento do exer-
cício deve ser calculado tendo em conta a experiência 
do passado, no que se refere ao número e montante dos 
sinistros declarados após o encerramento do exercício. 

As seguradoras devem comunicar ao Banco de 
Cabo Verde o sistema de cálculo e formas de actualiza-
ção da provisão referida no número anterior. 

Quando, a título de um sinistro, tiverem de ser pa-
gas indemnizações sob a forma de renda, os montantes 
a provisionar para este fim devem ser calculados com 
base em métodos actuariais reconhecidos e em confor-
midade com as disposições legais e regulamentares em 
vigor. 

Subsecção III 

Representação e caucionamento 

Artigo 13° 

(Representação) 

As provisões técnicas, incluindo as provisões mate-
máticas, devem, a qualquer momento, ser representa-
das na sua totalidade por activos equivalentes, móveis 
ou imóveis, localizados no território nacional. 

Os activos representativos das provisões técnicas 
constituem um património especial que garante espe-
cialmente os créditos emergentes dos contratos de se-
guro, não podendo ser penhorados ou arrestados, salvo 
para pagamento desses mesmos créditos. 

Os activos referidos no número anterior não po-
dem, em caso algum, ser oferecidos a terceiros para ga-
rantia, qualquer que seja a forma jurídica a assumir 
por essa garantia. 

Em caso de liquidação, os créditos referidos no 
2 gozam de privilégio especial sobre os bens móveis ou 
imóveis que representem as provisões técnicas, sendo 
graduados em primeiro lugar. 

Os activos referidos no n 2 serão avaliados líqui-
dos das dívidas contraídas para a sua aquisição. 

As seguradoras devem efectuar o inventário per-
manente dos activos representativos das provisões téc-
nicas. 

Devem ser depositados em contas próprias junto 
de instituiçõess de crédito autorizados em Cabo Verde 
os activos representativos das provisões técnicas sus-
ceptíveis de depósito. 
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Em casos devidamente fundamentados e sujeitos 
a autorização prévia do Banco de Cabo Verde, poderão 
os activos representativos das provisões técnicas estar 
localizados fora do território nacional, e /ou deposita-
dos em instituiçõess de crédito não autorizados a exer-
cer a actividade em Cabo Verde. 

Perante a ocorrência de um sinistro de valor anor-
malmente elevado, poderá o Banco de Cabo Verde per-
mitir que a provisão para sinistro seja representada e 
caucionada apenas no valor correspondente ao pleno 
de retenção da seguradora. 

Artigo 14° 

(Critérios) 

Os critérios de valorimetria dos activos representati-
vos das provisões técnicas são fixados pelo Banco de 
Cabo Verde. 

Artigo 15° 

(Natureza) 

A natureza dos activos representativos das provi-
sões técnicas, os respectivos limites percentuais, bem 
como os princípios gerais da avaliação desses activos, 
são fixados, ouvido o Banco de Cabo Verde, por porta-
ria do Membro do Governo responsável pelas finanças. 

As seguradoras, na constituição dos activos repre-
sentativos das suas provisões técnicas, devem ter em 
conta o tipo de operações que efectuam de modo a ga-
rantir a segurança, o rendimento e a liquidez dos res-
pectivos investimentos, assegurando uma diversifica-
ção e dispersão prudentes dessas aplicações. 

Artigo 16° 

(Comunicação) 

A representação das provisões técnicas deve ser 
comunicada ao Banco de Cabo Verde, até 30 de Abril 
de cada ano, com base na situação da seguradora no úl-
timo dia do mês anterior e considerando as responsabi-
lidades constantes do balanço referido a 31 de Dezem-
bro do ano imediatamente anterior. 

Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
Banco de Cabo Verde pode, no âmbito das suas atribui-
ções, determinar a apresentação de planos de represen-
tação relativos a outras datas. 

Artigo 17° 

(Caucionamento) 

As seguradoras devem caucionar, à ordem do 
Banco de Cabo Verde, as provisões técnicas constituí-
das, calculadas e representadas de harmonia com o 
disposto no presente diploma. 

Encontrando-se as provisões técnicas insuficiente-
mente representadas podem as seguradoras efectuar 
depósitos em numerário em instituições de crédito au-
torizadas, à ordem do Banco de Cabo Verde. 

Secção III 

Margem de solvência 

Artigo 18° 

(Margem de solvência) 

1. As seguradoras devem dispor de uma margem de 
solvência suficiente em relação ao conjunto da sua acti-
vidade. 

A margem de solvência de uma seguradora corres-
ponde ao seu património, livre de toda e qualquer obri-
gação previsível e deduzido dos elementos incorpóreos. 

Os activos correspondentes à margem de solvência 
devem estar localizados em território nacional. 

O Banco de Cabo Verde emitirá os avisos que 
considere necessários para o cabal cumprimento do dis-
posto na presente secção. 

Artigo 19° 

(Critérios) 

Os critérios de valorimetria dos activos correspon-
dentes à margem de solvência são fixados pelo Banco 
de Cabo Verde. 

Artigo 20° 

(Efeitos) 

Para efeitos da margem de solvência, no que respeita 
a todos os ramos de seguros "Não Vida", o património 
das seguradoras compreende: - 

O capital social realizado; 

Metade da parte do capital social ainda não 
realizado, desde que a parte realizada atinja, 
pelo menos, 50% do valor do capital social; 

e) Os prémios de emissão, as reservas, legais e li-
vres, incluindo as reservas de reavaliação, 
não representativas de qualquer compro-
misso; 

O resultado de ganhos e perdas, deduzido de 
eventuais distribuições; 

As mais-valias, que não tenham carácter excep-
cional e resultantes da subavalição de acti-
vos, desde que devidamente fundamentadas 
pelas seguradoras, mediante autorização 
prévia do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 21° 

(Cálculo) 

A margem de solvência, no que respeita a todos os 
ramos de seguros "Não Vida", é calculada em relação 
ao montante anual dos prémios ou em relação ao valor 
médio anual de sinistros liquidados nos três últimos 
exercícios, devendo o seu valor ser igual ao mais ele-
vado dos resultados obtidos pela aplicação de dois mé-
todos distintos descritos nos números seguintes. 

O primeiro método referido no número anterior 
baseia-se no montante anual dos prémios emitidos e 
traduz-se na aplicação da seguinte fórmula de cálculo: 

Ao volume global dos prémios de seguro directo 
e de resseguro aceite, líquidos de estornos e 
anulações, referentes ao último exercício, de-
duz-se o valor dos impostos e demais taxas 
que incidiram sobre estes prémios; 

Multiplica-se o valor obtido na alínea anterior 
pela percentagem de 40%; 

e) O resultado final obtem-se através da multipli-
cação do montante obtido na alínea anterior 
pela relação existente, no último exercício, 
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entre o montante dos sinistros processados a cinco anos, com referência ao ramo "Vida", por um fac-
cargo da seguradora após a cessão em resse- tor que representa a duração residual média dos 
guro e o montante total dos sinistros proces- contratos, mas que não pode, no entanto, ser superior a 
sados, não podendo, no entanto, essa relação 10. 
ser inferior a 50%. 

3. O segundo método referido no n2  1 baseia-se na 
média dos valores dos sinistros liquidados nos três últi-
mos exercícios e traduz-se na aplicação da seguinte fór-
mula de cálculo: 

Adiciona-se o valor global dos sinistros proces-
sados de seguro directo e o valor global dos 
sinistros processados de resseguro aceite re-
ferentes aos três últimos exercícios e obter a 
média /3; 

Multiplica-se o valor obtido pela percentagem 
de 40%; 

e) O resultado final obtem-se através da multipli-
cação do montante obtido na alínea anterior 
pela relação existente, no último exercício, 
entre o montante dos sinistros processados a 
cargo da seguradora após a cessão em resse-
guro e o montante total dos sinistros proces-
sados, não podendo, no entanto, essa relação 
ser inferior a 50%. 

4. Quando uma seguradora explore, primordial-
mente, apenas um ou vários dos riscos de crédito ou 
outros risco-, relacionados com elementos da natureza 
que não constituam fenómenos sísmicos, o período de 
referência para o valor médio anual dos sinistros, refe-
rido no número anterior, é reportado aos sete últimos 
exercícios. 

Artigo 22 

(Património) 

1. Para efeitos da margem de solvência, no que res-
peita ao ramo "Vida", o património das seguradoras 
compreende: 

O capital social realizado; 

Metade da parte do capital social ainda não 
realizado, desde que a parte realizada atinja, 
pelo menos, 50% do valor do capital social; 

e) Os prémios de emissão, as reservas, legais e li-
vres, incluindo as reservas de reavaliação, 
não representativas de qualquer compro-
misso; 

O resultado de ganhos e perdas, deduzido de 
eventuais distribuições; 

As mais-valias, que não tenham carácter excep-
cional e resultantes da subavalição de acti-
vos, desde que devidamente fundamentadas 
pelas seguradoras, mediante autorização 
prévia do Banco de Cabo Verde; 

Um montante correspondente a 50% dos lucros 
futuros determinados nos termos dos núme-
ros seguintes, mediante autorização prévia 
do Banco de Cabo Verde. 

2. O montante dos lucros futuros obtém-se multipli-
cando o lucro anual previsível, determinado pela média 
aritmética dos lucros que foram obtidos nos últimos 

3. Cabe ao Banco de Cabo Verde fixar, relativamente 
ao número anterior, as bases de cálculo para a deter-
minação do factor multiplicador do lucro anual esti-
mado, bem como os elementos a considerar na determi-
nação do lucro efectivamente obtido. 

Artigo 23 

(Montante) 

1. O montante da margem de solvência no que res-
peita ao ramo "Vida", é determinado, sem prejuízo do 
disposto no artigo 242, nos termos do número seguinte. 

2. Para os seguros de vida em caso de morte, em caso 
de vida, misto e em caso de vida com contra-seguro e 
para as rendas, o montante da margem de solvência 
corresponde à soma dos dois resultados obtidos nos ter-
mos seguintes: 

O primeiro corresponde ao valor resultante da 
multiplicação de 4% das provisões matemáti-
cas relativas ao seguro directo e ao resseguro 
aceite, sem dedução do resseguro cedido, 
pela relação existente no último exercício, 
entre o montante das provisões matemáti-
cas, deduzidas das cessões em resseguro, e o 
montante total das provisões matemáticas, 
não podendo, no entanto, essa relação ser in-
ferior a 85%; 

O segundo, respeitante aos contratos cujos ca-
pitais em risco não sejam negativos, corres-
ponde ao valor resultante da multiplicação 
de 0,3% dos capitais em risco pela relação 
existente, no último exercício, entre o mon-
tante dos capitais em risco que, após a ces-
são em resseguro ou retrocessão, ficaram a 
cargo da seguradora e o montante dos capi-
tais em risco, sem dedução do resseguro, não 
podendo, no entanto, essa relação ser infe-
rior a 50%; 

A percentagem de 0,3% referida na alínea ante-
rior é reduzida para 0,1% nos seguros tempo-
rários em caso de morte com a duração 
máxima de três anos e para 0,15% naqueles 
cuja duração seja superior a três mas infe-
rior a cinco anos; 

Para efeitos da alínea b), entende-se por capi-
tal em risco o capital seguro em caso de 
morte após a dedução da provisão matemá-
tica da cobertura principal. 

Artigo 24 

(Seguros complementares) 

O montante da margem de solvência, no que respeita 
aos seguros complementares do ramo "Vida", corres-
ponde ao resultado da aplicação da seguinte fórmula 
de cálculo: 

a) Adiciona-se o volume global dos prémios de se-
guro directo aos de resseguro aceite, líquidos 
de estornos e anulações, referentes ao último 
exercício; 
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b) Deduz-se o valor dos impostos e demais taxas 
que incidiram sobre os prémios de seguro di-
recto e resseguro aceite, considerados na alí-
nea anterior; 

e) Multiplica-se o valor obtido pela percentagem 
de 30%; 

d) O resultado final obtém-se através da multipli-
cação do montante obtido na alínea anterior 
pela relação existente, no último exercício, 
entre o montante dos sinistros processados a 
cargo da seguradora após a cessão em resse-
guro e o montante total dos sinistros proces-
sados, não podendo, no entanto, essa relação 
ser inferior a 50%. 

Artigo 25° 

(Cumulações dos ramos "Não Vida" e "Vida") 

As seguradoras que exploram, cumulativamente, a 
actividade de seguros dos ramos "Não Vida" e activi-
dade de seguros do ramo "Vida" devem: 

Adoptar uma gestão distinta para cada uma 
dessas actividades, de modo a que os resulta-
dos decorrentes do exercício de cada uma de-
las se apresentem perfeitamente separados; 

Dispor de uma margem de solvência correspon-
dente ao conjunto das responsabilidades as-
sumidas. 

Artigo 26° 

(Valor da margem de solvência) 

O valor da margem de solvência referida na alínea b) 
do artigo anterior deve ser igual à soma dos seguintes 
montantes: 

a) O resultado mais elevado obtido, para os segu-
ros dos ramos "Não Vida", nos termos do dis-
posto nos n°s 2 e 3 do artigo 219; 

b) O resultado calculado para os seguros do ramo 
"Vida", de acordo com o previsto no artn" 23°; 

c) O resultado obtido para os seguros complemen-
tares do ramo "Vida", de harmonia com o de-
terminado no artigo 24°.  

pital social mínimo estabelecido pela lei para a consti-
tuição de seguradoras. 

O Banco de Cabo Verde emitirá os avisos que 
considere necessárias para o cabal cumprimento do 
disposto na presente secção. 

Artigo 28" 

(Fundo de garantia mínimo) 

Não são considerados, para efeitos de constituição do 
fundo de garantia mínimo, relativamente à actividade 
de seguros "Não Vida", o elemento referido na alínea e) 
do artigo 20°, nem tão pouco, relativamente à activi-
dade de seguros de "Vida", os elementos referidos nas 
alíneas e) e f) do n° 1 do artigo 22". 

CAPÍTULO III 

Fiscalização das garantias financeiras 

Artigo 29° 

(Fiscalização) 

Compete ao Banco de Cabo Verde verificar, em re-
lação às seguradoras autorizadas a operar no território 
nacional, a existência das garantias financeiras exigí-
veis e dos meios de que dispõem para fazerem face aos 
compromissos assumidos, nos termos do presente di-
ploma e demais legislação e regulamentação aplicá-
veis. 

As seguradoras devem, nos termos legais e regula-
mentares em vigor, prestar anualmente contas em re-
lação ao conjunto de toda a actividade exercida, de 
modo que seja possível conhecer-se a sua situação e 
solvência global. 

Para efeitos do presente artigo, as seguradoras de-
vem dispor de umd boa e correcta organização adminis-
trativa e contabilística e de procedimentos adequados 
de controlo interno. 

CAPÍTULO IV 

Insuficiência de garantias financeiras 

Artigo 30° 

(Situação financeira insuficiente) 

Secção IV 1. Uma seguradora é considerada em situação finan- 

Fundo de garantia ceira insuficiente quando não apresente, nos termos do 
presente diploma e demais legislação e regulamenta- 

Artigo 271 ção em vigor, garantias financeiras suficientes. 

(Fundo de garantia) 

As seguradoras devem, desde o momento em que 
são autorizadas, dispor e manter um fundo de garantia 
que faz parte integrante da margem de solvência e que 
corresponde a um terço do seu valor, não podendo, no 
entanto, ser inferior aos limites fixados nos termos dos 
números seguintes. 

Relativamente ao ramo "Vida" o fundo de garantia 
tem como limite mínimo o valor de 10% do capital so-
cial mínimo estabelecido pela lei para a constituição dé 
seguradoras. 

Relativamente aos ramos "Não Vida" o fundo de 
garantia tem como limite mínimo o valor de 5% do ca- 

2. Quando uma seguradora se encontre em situação 
financeira insuficiente, o Banco de Cabo Verde, tendo 
em vista a protecção dos interesses dos segurados e be-
neficiários e a salvaguardada das condições normais de 
funcionamento do mercado segurador, poderá determi-
nar, em prazos que fixará, a aplicação de alguma ou de 
todas as seguintes providências de recuperação e sa-
neamento: 

Rectificação das provisões técnicas ou apresen-
tação de plano de recuperação ou de financia-
mento os termos dos artigos 3111, 32n° e 33°; 

Restrições ao exercício de determinados tipos 
de actividade; 
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Restrições à aplicação de fundos em determina-
das espécies de activos; 

Imposição da constituição de provisões espe-
ciais; 

Proibição ou limitação da distribuição de divi-
dendos; 

e) Sujeição de certas operações ou de certos actos 
à aprovação prévia do Banco de Cabo Verde; 

g) Designação de administradores provisórios e 
de comissão de fiscalização, nos termos dos 
artigos 37n e 383. A duração das providên-
cias de recuperação de saneamento não de-
verá exceder o limite máximo de dois anos. 

4. No decurso do saneamento, o Banco de Cabo 
Verde poderá a todo o tempo convocar a assembleia ge-
ral dos accionistas e nela intervir com apresentação de 
propostas. 

Artigo 311  

(Rectificação das provisões técnicas) 

1. Se o Banco de Cabo Verde verificar que as provi-
sões técnicas são insuficientes ou se encontram incor-
rectamente constituídas ou representadas, a segura-
dora deve proceder imediatamente à sua rectificação, 
de acordo com as instruções que lhe forem dadas por 
esta Autoridade. 

2. Se o Banco de Cabo Verde verificar que as provi-
sões técnicas não se encontram totalmente representa-
das, a seguradora deve, no prazo que lhe vier a ser 
fixado por esta Autoridade, submeter à sua aprovação 
um plano de financiamento a curto prazo, fundamen-
tado num adequado plano de actividades, que incluirá 
contas previsionais. 

3. O Banco de Cabo Verde definirá, caso a caso, as 
condições específicas a que deve obedecer o plano de fi-
nanciamento referido no número anterior, bem como o 
seu acompanhamento, podendo, nomeadamente, deter-
minar a prestação de garantias adequadas, o aumento 
e redução do capital e a alienação de participações so-
ciais e outros activos. 

Artigo 32° 

(Aprovação do plano de financiamento) 

Se o Banco de Cabo Verde verificar que o fundo de 
garantia não atinge, mesmo circunstancial ou tempora-
riamente, o limite mínimo fixado, a seguradora deve, 
no prazo que lhe vier a ser fixado por esta Autoridade, 
submeter à sua aprovação um plano de financiamento 
a curto prazo, sendo-lhe aplicável, com as devidas 
adaptações, o disposto nos ns 2 e 3 do artigo anterior. 

Artigo 33° 

(Prazo) 

Se o Banco de Cabo Verde verificar a insuficiência, 
mesmo circunstancial ou previsivelmente temporária, 
da margem de solvência de uma seguradora, esta deve, 
no prazo que lhe vier a ser fixado pelo Banco de Cabo 
Verde, submeter à sua aprovação um plano de recupe-
ração, com vista a reinstituição da sua situação finan-
ceira, sendo-lhe aplicável, com as devidas adaptações, 
o disposto nos ns 2 e 3 do artigo 31v. 

Artigo 34° 

(Consequência da não apresentação de planos) 

O incumprimento das instruções referidas no nQ 1 
do artigo 31, a não apresentação de planos de recupe-
ração ou de financiamento de acordo com o disposto no 
nQ 2 do artigo 319  e nos artigos 32Q  e 332  e a não aceita-
ção, por duas vezes consecutivas, ou o não cumpri-
mento destes planos nos prazos que tiverem sido fixa-
dos, pode originar, por decisão do Banco de Cabo 
Verde, a suspensão da autorização para a celebração 
de novos contratos e ou a aplicação de qualquer outra 
das medidas prevista no presente capítulo, bem como, 
por decisão do Membro do Governo responsável pelas 
finanças , a revogação, total ou parcial, da autorização 
para o exercício da actividade seguradora, consoante a 
gravidade da situação financeira da seguradora. 

A gravidade da situação financeira da seguradora 
afere-se, nomeadamente, pela viabilidade economico-
financeira da mesma, pela fiabilidade das garantias de 
que dispõe, pela evolução da sua situação líquida, bem 
como pelas disponibilidades necessárias ao exercício da 
sua actividade corrente. 

Artigo 35° 

(Restrição) 

Às seguradoras que se encontrem em qualquer 
das situações previstas nos artigos 30n a 34n pode, 
também, ser restringida ou vedada, por decisão do 
Banco de Cabo Verde, a livre disponibilidade dos seus 
activos. 

Os activos abrangidos pela restrição ou indisponi-
bilidade referidas no número anterior: 

Sendo constituídos por bens móveis, devem ser 
colocados à ordem do Banco de Cabo Verde; 

Sendo bens imóveis, só poderão ser onerados 
ou alienados com expressa autorização do 
Banco de Cabo Verde, não devendo proceder-
se ao acto do registo correspondente sem a 
mencionada autorização. 

Artigo 36° 

(Impedimento de comercialização) 

O Banco de Cabo Verde pode impedir a comercializa-
ção de novos produtos a uma seguradora em situação 
financeira insuficiente ou que já esteja em fase de exe-
cução de um plano de recuperação ou de um plano de 
financiamento, enquanto a seguradora não lhe fizer 
prova de que dispõe de uma margem de solvência sufi-
ciente, de um fundo de garantia, pelo menos, igual ao 
limite mínimo exigido e que as respectivas provisões 
técnicas são suficientes e estão correctamente consti-
tuídas e representadas. 

Artigo 37° 

(Designação de administradores provisórios) 

1. O Banco de Cabo Verde poderá ainda, isolada ou 
cumulativamente com qualquer das medidas previstas 
no presente capítulo, designar para a seguradora um 
ou mais administradores provisórios nos seguintes ca-
sos: 

a) Quando a seguradora se encontre em situação 
de desiquilíbrio financeiro que, pela sua di- 
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mensão, constitua ameaça grave para a sol-
vabilidade; 

Quando, por quaisquer razões, a administração 
não ofereça garantias de actividade pru-
dente, colocando em sério risco os interesses 
dos segurados e credores em geral; 

Quando a organização contabilística ou os pro-
cedimentos de controlo interno apresentem 
insuficiências graves que não permitam ava-
liar devidamente a situação patrimonial da 
seguradora. 

2. Os administradores designados pelo Banco de 
Cabo Verde terão os poderes e deveres conferidos pela 
lei e pelos estatutos dos membros de órgãos de admi-
nistração e, ainda, os seguintes: 

Vetar as deliberações da assembleia geral e, 
sendo caso disso, dos órgãos referidos no nQ 3 
do presente artigo; 

Convocar a assembleia geral; 

C) Elaborar, com a maior brevidade, um relatório 
sobre a situação patrimonial da seguradora e 
as suas causas e submetê-lo ao Banco de Cabo 
Verde, acompanhado de parecer da comissão 
de fiscalização, se esta tiver sido nomeada. 

3. O Banco de Cabo Verde poderá suspender, no todo 
ou em parte, o órgão de administração e qualquer ou-
tro órgão com funções análogas, simultaneamente ou 
não com a designação dos administradores provisórios. 

4. Os administradores provisórios exercerão as suas 
funções pelo prazo que o Banco de Cabo Verde determi-
nar, no máximo de dois anos, podendo o Banco de Cabo 
Verde em qualquer momento renovar o mandato ou 
substituí-los por outros administradores provisórios. 

5. A remuneração dos administradores provisórios 
será fixada pelo Banco de Cabo Verde e constitui en-
cargo da seguradora em causa. 

Artigo 38° 

(Nomeação de uma comissão) 

O Banco de Cabo Verde poderá ainda, juntamente 
ou não com a designação de administradores provisó-
rios, nomear uma comissão de fiscalização. 

A comissão de fiscalização será integrada por um 
elemento designado pela assembleia geral, sendo que a 
falta de designação não obsta ao exercício das funções 
da comissão de fiscalização. 

A comissão de fiscalização terá os poderes e deve-
res conferidos por lei ou pelos estatutos do órgão de fis-
calização da seguradora, o qual ficará suspenso pelo 
período da sua actividade. 

A comissão de fiscalização exercerá as suas fun-
ções pelo prazo que o Banco de Cabo Verde determinar, 
no máximo de dois anos, podendo o Banco de Cabo 
Verde em qualquer momento renovar o mandato ou 
substituir os seus membros por outros elementos. 

A remuneração dos membros da comissão de fisca-
lização será fixada pelo Banco de Cabo Verde e consti-
tui encargo da seguradora em causa. 

Artigo 39° 

(Recursos) 

Nos recursos interpostos das decisões do Banco de 
Cabo Verde tomadas nos termos do presente capítulo, 
presume-se, até prova em contrário, que a suspensão 
da eficácia determina grave lesão do interesse público. 

Artigo 40° 

(Sanções) 

A adopção das providências prevista no presente ca-
pítulo não obsta a que, em caso de infracção, sejam 
aplicadas sanções previstas na lei. 

CAPITULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 41° 

(Revogação) 

São revogadas todas as disposições legais e regula-
mentares que contrariem o disposto no presente di-
ploma, nomeadamente: 

O Decreto-Lei n 101-Q/90, de 23 de Novembro; 

A Portaria flQ  110/78, de 31 de Dezembro, man-
tendo-se, contudo, em vigor as Tabelas 
anexas àquela Portaria. 

Artigo 42° 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor imediatamente. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Alberto Veiga António Gualberto do Rosá- 
rio José Ulisses Correia e Silva. 

Promulgado em 25 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Referendado em 6 de outubro de 1999. 

O Primeiro Ministro, 

Carlos Veiga. 

Resolução n° 66/99 

de 15 de Novembro 

Naturais dificuldades no agendamento das reuniões 
com o candidato vencedor do concurso público no ân-
bito material da privatização do BCA, SARL, GARAN-
TIA, SARL E PROMOTORA, SARL, bem como a dinâ-
mica e a complexidade das negociações vieram apelar 
ao alargamento dos prazos fixados pelo Governo para o 
desenvolvimento deste processo; 
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Considerando a indispensável ponderação do inte-
resse público em presença assim como a normalidade 
da situação, o Governo, sob forma de resolução, acolha 
favoravelmente a proposta procedimental entretanto 
formulada, obviando, desta, forma, o bom desenrolar 
das negociações. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289Q da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolução: 

1. Os n°s 7, alínea b) 22.2 e 23.1 do Caderno de En-
cargos aprovado pela Resolução n° 74/98, de 31 de De-
zembro, passam a ter a seguinte redação: 

a) " 7. 

a) (...) 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria- Geral 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacta a Portaria 53/99, publicada no 
Boletim Oficial n 38, 1 Série, de 18 de Outubro, recti-
fica-se na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Artigo 1° 

(Cessão) 

b) No prazo máximo de 105 dias seguintes a 1. É cedido ... inscrito na Conservatória dos Registos 
contar da notificação do despacho referido no e Cartório Notarial da Região do Fogo nas folhas 59/60 
fl 21" do livro 1.» 

b) "22.2 - O pagamento integral do preço das ac-
ções objecto da alienação, deve ser efectuado 
o prazo máximo de 105 dias seguin-
tes. . .notificação a que se refere o n9  21.3" 

Artigo 3° 

(Formalidades) 

c) 23.1 - No prazo de 105 dias a contar da notifica-
ção referida no n 21.3, ser celebrado o 
contrato de compra e venda das acções objec-
tos do presente concurso e assinados os de-
mais documentos necessáris a transferência 
da sua titularidade." 

2. A presente resolução produz efeitos imediata-
mente. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga. 

Publique-se 

O Primeiro Ministro, 

Carlos Veiga. 

A cessão será ... por meio de auto na Repartição 
registo» 

Deve-se ler: 

1. É cedido ... inscrito sob o n° 176 na matriz predial 
da freguesia de Nossa Senhora da Conceição e descrito 
na Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da 
Região do Fogo nas folhas 59/60 do livro 1.» 

Artigo 3° 

(Formalidades) 

A cessão será ... por meio de auto lavrado na Repar-
tição ... registo» 

Secretaria Geral do Governo, 2 de Novembro de 1999. 
O Secretário Geral, Hélio Sanches. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


